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Don’t push the river; it flows by itself. 
Não apresse o rio; ele corre sozinho. 
 
(STEVENS, 2005) 
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RESUMO 
 
IWAMURA, Livia Yu. Proposta de revitalização paisagística de cavas da Bacia do 
Rio Iguaçu na Região Metropolitana de Curitiba. 2011. 126 f. Dissertação (Área de 
Concentração: Meio Ambiente) – Programa de Pós-Graduação em Engenharia Civil, 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Curitiba, 2011. 
 
 
A presente pesquisa teve como objetivo analisar a situação atual e definir diretrizes 
de projeto para a revitalização de um conjunto de cavas de areia situadas na bacia 
do Rio Iguaçu da Região Metropolitana de Curitiba (RMC). A concepção da proposta 
paisagística considerou quesitos multidisciplinares. A preocupação com a conjuntura 
da natureza foi abordada a partir de conceitos como Ecologismo, Ambientalismo e 
Ecogênese. A importância dos espaços livres foi analisada ao longo da incorporação 
destas áreas ao tecido urbano ao longo dos tempos. Feita esta análise global, partiu-
se então para a contextualização da área de estudo. A localização em área de 
manancial da RMC implicou na análise de fatores restritivos ambientais. Outro viés 
abordado foi o diagnóstico da RMC a partir de aspectos socioeconômicos, em 
especial no que diz respeito ao processo de ocupação irregular. No que concerne ao 
diagnóstico específico da área de estudo, a caracterização da água armazenada nas 
cavas é crucial para a definição de diretrizes de revitalização. A proposta baseou-se 
na avaliação limnológica de nove amostragens realizadas no período de abril de 
2008 a novembro de 2009. A análise considerou os parâmetros estabelecidos pela 
Resolução nº 357/2005 do Conselho Nacional de Meio Ambiente. Em linhas gerais, 
a água das cavas enquadrou-se nos parâmetros especificados para águas doces 
classe 2, sofrendo pouca influência dos sistemas adjacentes. O cálculo médio do 
Índice de Qualidade da Água (IQA) revelou uma qualidade hídrica média, com 
exceção do Rio Iraí e de uma cava influenciada negativamente pelo Canal 
extravasor de água limpa que apresentaram IQA ruim. Paralelamente, realizou-se 
um levantamento florístico do ecossistema em questão, visando empregar espécies 
nativas no projeto paisagístico. O cruzamento destas informações resultou em uma 
proposta organizada em seis setores principais: extração mineral controlada; 
recuperação da mata ciliar; wetlands construídas; amortecimento; recreação pública; 
pesquisa e educação ambiental.  
 
 
Palavras-chave: Cavas de areia. Paisagem. Recursos Hídricos. Rio Iguaçu. 
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ABSTRACT 
 
IWAMURA, Livia Yu. Landscape revitalization proposal of sand holes of Iguassu 
River Basin at Curitiba’s Metropolitan Region. 2011. 126 f. Dissertation 
(Concentration area: Environment) - Civil engineering post-graduation program, 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Curitiba, 2011. 
 
 
The purpose of this research was to analyze the current situation and define design 
guidelines for the landscape revitalization of sand holes located at Iguassu River 
Basin in Curitiba’s Metropolitan Region (RMC). This landscape proposal had a 
multidisciplinary profile. The worry about nature was explored through concepts such 
as Ecology, Environmentalism and Ecogenesis. The importance of open spaces and 
the relation between these and the urban context was analyzed along the history. 
After this general analysis, the research contextualized the studied area. The location 
at a water source area involved the analysis of restrictive environmental factors. 
Another issue was the RMC diagnosis from socioeconomic aspects, particularly 
about the process of illegal occupation. The revitalization proposal of the studied 
area is directly related to the characterization of water stored in the sand holes, which 
was based on limnological assessment of nine samples collected from April 2008 to 
November 2009. The analysis used parameters defined by the Environmental 
National Council. In general, the water of sand holes fits in the specified parameters, 
which means there was little influence of adjacent systems. The average calculation 
of Water Quality Index (WQI) showed that the water quality in the studied area was 
medium, except in Iraí River and in a sand hole negatively influenced by the Clean 
water overflow channel, which WQI was bad. Another developed activity was a 
floristic survey in order to use native species in landscape design. The result was a 
proposal organized into six main sectors: controlled mining; riparian vegetation 
recovery; constructed wetlands; damping; public recreation; environmental research 
and education. 
 
 
Keywords: Sand holes. Landscape. Hidric Resources. Iguassu River. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
No Brasil, a privilegiada disponibilidade hídrica serviu de suporte à cultura do 
desperdício, à pequena valorização econômica e ao adiamento dos investimentos 
necessários ao seu uso e proteção. Embora o Brasil concentre cerca de 12% dos 
recursos hídricos mundiais, dados otimistas indicam que 8% da população não tinha 
acesso à água potável e 23% à saneamento básico em 2006 (WHO, 2008). 
A água é um bem de domínio público, cujo caráter natural e limitado implica 
em uma gestão adequada (SETTI et al., 2000). Segundo a Lei Federal nº 9433/1997: 
 
Art. 2º São objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos:  
I - assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de 
água, em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos;  
II – a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o 
transporte aquaviário, com vistas ao desenvolvimento sustentável; 
III – a prevenção contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou 
decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais (BRASIL, 1997).  
 
 
O êxodo rural, a industrialização e o crescimento urbano desordenado são 
fenômenos diretamente relacionados à água, pois levam à concentração da 
demanda e a alterações da caracterização hídrica. No Brasil, este processo iniciou-
se na década de 1950 e intensificou-se desde então (SETTI et al., 2000). Por outro 
lado, Andreoli et al. (1999) destacam que a disponibilidade, caracterização e 
quantidade de água são fatores limitantes ao desenvolvimento das cidades. O uso 
sustentável deste recurso pressupõe a existência de instrumentos de proteção, 
planejamento e utilização adequados. A manutenção dos parâmetros de 
potabilidade da água é crucial, sobretudo, nas bacias de abastecimento, fator 
relacionado à forma de utilização dos demais compartimentos do sistema. 
No caso da Região Metropolitana de Curitiba (RMC), há uma peculiaridade: 
o início da ocupação ocorreu nas cabeceiras do Rio Iguaçu, levando à urbanização 
de uma importante área de manancial. O desenvolvimento de Curitiba tem 
incentivado o crescimento da região metropolitana, que muitas vezes manifesta-se 
na forma de invasões. As agressões ao meio ambiente, além de comprometerem a 
natureza, afetam a qualidade de vida da população (FABIANOVICZ, 1998). 
15 
 
O crescimento desordenado da RMC aconteceu de forma notável na porção 
a leste de Curitiba. Em São José dos Pinhais, a maior ocupação irregular localiza-se 
no bairro Jardim Ipê, especificamente no Jardim Alegria (TAVARES, 2005). 
Fabianovicz (1998) destaca que, desde a década de 1940, ocorre a extração 
de argila e areia nas várzeas do Rio Iguaçu. A atividade é extremamente agressiva: 
além de destruir a biota, deixa uma cicatriz no relevo. A cava abandonada passa a 
acumular água; a mata ciliar é suprimida e substituída pela vegetação lacustre. 
Historicamente, o fornecimento de água para a RMC provém das nascentes 
do Rio Iguaçu. No início do século XX, a água era captada da Serra do Mar e 
distribuída in natura. Com o vertiginoso crescimento demográfico de Curitiba, foi 
necessário prover outras fontes de abastecimento. Em 1969 havia dois sistemas de 
água tratada: Iraí e Iguaçu. Em 1989 foi concluída a barragem do Rio Passaúna, 
ampliando a área de captação de água para fora da região de mananciais. Em 2002 
entrou em funcionamento a Estação de Tratamento de Águas (ETA) Iraí 
(ANDREOLI, 2003).  
Segundo a SUDERHSA (2007), a sub-bacia do Alto Iguaçu abriga a maioria 
dos mananciais de abastecimento de água em uso pela RMC. Em 2006, uma grave 
estiagem afetou a RMC, levando a Companhia de Saneamento do Paraná 
(SANEPAR) a utilizar a água acumulada nas cavas do Rio Iguaçu, especificamente 
da área compreendida entre a Avenida Iraí e a BR 277. Conforme informações da 
SANEPAR, foi outorgada uma vazão de bombeamento de 590L/s para os meses de 
julho e agosto de 2006. Segundo Pereira (2007), o uso das cavas como manancial 
foi viabilizado pelo não comprometimento do ecossistema existente. 
Para minimizar os efeitos de estiagem, em 2008 foi inaugurado o Sistema 
Miringuava (São José dos Pinhais). Com capacidade superior a 40 milhões de litros, 
o sistema prevê o abastecimento a 800 mil pessoas da região sul do Núcleo Urbano 
Central (NUC) da RMC. A regularização do abastecimento será assegurada pela 
construção da barragem do Rio Miringuava em São José dos Pinhais. Estima-se que 
este sistema suprirá o abastecimento em estiagens de até seis meses (AEN, 2010). 
A disponibilidade de água para abastecimento também está relacionada à 
poluição hídrica. Infelizmente, o atual estado de degradação dos Rios Palmital e 
Atuba levaram a Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba (COMEC) a 
cogitar o abandono do Rio Iguaçu como manancial. Avaliações da caracterização 
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hídrica da sub-bacia do Alto Iguaçu têm apresentado índices abaixo das 
recomendações do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) na maior parte 
dos cursos de água (SUDERHSA, 2007a). Tal situação requer medidas urgentes de 
requalificação, uma vez que o crescimento expressivo da população da RMC não 
pode tolerar negligências no abastecimento público de água. 
 
1.1 OBJETIVOS 
 
1.1.1 Objetivo geral 
 
Este trabalho teve como objetivo traçar um diagnóstico da situação atual e 
propor diretrizes de recuperação, conservação e melhoria de um conjunto de cavas 
de areia da bacia do Rio Iguaçu na Região Metropolitana de Curitiba. 
 
1.1.2 Objetivos específicos 
 
Como objetivos específicos, pretendeu-se com este trabalho: 
- caracterizar a água armazenada nas cavas de areia; 
- realizar levantamento florístico das principais espécies do ecossistema estudado; 
- desenvolver um estudo preliminar de revitalização da área das cavas em 
conformidade com os parâmetros hídricos encontrados; 
- esboçar equipamentos urbanos tais como circuitos de caminhada e lagoas de 
pescaria que satisfaçam a demanda da população local; 
- propor diretrizes para estruturas que permitam a experimentação e difusão da 
sustentabilidade e propiciem o ensino-aprendizado baseado na Educação 
Ambiental. 
 
1.2 JUSTIFICATIVA 
 
A avaliação dos recursos hídricos e a revitalização das cavas de areia da 
bacia hidrográfica do Rio Iguaçu justificam-se devido à relevância desta bacia para o 
Paraná. Com 70.800 km², esta é a maior bacia do Estado, sendo que 80,4% desta 
área situa-se em território paranaense (SEMA et al., 2010). Além disso, a área de 
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estudo deste trabalho apresenta uma peculiaridade: o encontro entre os Rios Atuba 
e Iraí forma a nascente do Rio Iguaçu, o maior curso de água do Paraná (POLÍTICA 
E SISTEMA ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, 2010). 
A proposta de revitalização da área de estudo está em sintonia com as 
políticas públicas de proteção ao meio ambiente. Uma das iniciativas mais recentes 
é o Projeto Águas do Amanhã, lançado no último Dia Mundial da Água (22 de março 
de 2010). O projeto visa conscientizar a população quanto à importância dos 
recursos hídricos do Paraná, iniciando a mobilização pela despoluição da sub-bacia 
do Alto Iguaçu. Embora concentre a maior parte dos mananciais de abastecimento 
de Curitiba, esta área apresenta os parâmetros de caracterização hídrica mais 
críticos de todo Rio Iguaçu. Esta poluição tem origem no aporte de águas 
residuárias, nas ocupações irregulares e nas indústrias de Curitiba e Região 
Metropolitana (ÁGUAS DO AMANHÃ, 2010). 
Outro aspecto da área estudada diz respeito à sua localização em quádrupla 
fronteira (Curitiba, Pinhais, Piraquara e São José dos Pinhais). O evidente processo 
de conurbação pede soluções que transponham limites municipais. O planejamento 
para a RMC deve ser considerado, em especial o Programa de Saneamento 
Ambiental (PROSAM) e o Plano de Desenvolvimento Integrado (PDI) da RMC. 
A intensa migração rumo à capital paranaense estimula a proliferação de 
urbanizações irregulares na RMC. Esta situação é ainda mais crítica quando ocorre 
em área de manancial (tal como no entorno da área de estudo deste trabalho), pois 
pode trazer rebatimentos para toda a bacia hidrográfica. A proteção das cabeceiras 
dos rios é fundamental à manutenção das propriedades da água (SEMA et al., 
2010). 
A urbanização normalmente é acompanhada pela deterioração da água 
superficial e subterrânea, decorrente de: lavagem das ruas, ligações clandestinas de 
águas residuárias e contaminação direta de aquíferos (SUDERHSA; PARANÁ; 
SEMA, 2009). Na urbanização, a disponibilidade de água potável é inversamente 
proporcional à demanda: o crescimento populacional implica no aumento do 
fornecimento de água potável, embora aumente também a produção de águas 
residuárias. O descarte inadequado, o tratamento incompleto ou ainda a inexistência 
de tratamento podem degradar mananciais e reduzir a disponibilidade hídrica de 
abastecimento de água potável. 
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O acesso à terra através de invasão pacífica amplia os efeitos da ocupação 
desordenada urbana e do uso inadequado de recursos naturais, tais como a água. 
Esta dinâmica normalmente ocorre em descompasso à instalação de infraestrutura 
urbana, aumentando a carência de serviços (SUDERHSA; PARANÁ; SEMA, 2009). 
Em 2010, Curitiba foi eleita a cidade mais sustentável do mundo pelo Globe 
Award. Se, por um lado, Curitiba apresenta uma preocupação histórica com o meio 
ambiente, por outro a questão da caracterização adequada da água ainda é um 
quesito a ser desenvolvido plenamente (GAZETA DO POVO, 2010a). Este cenário é 
favorável ao desenvolvimento deste trabalho, uma vez que a área estudada situa-se 
na RMC e atualmente encontra-se em estado de abandono após ampla devastação 
pela extração mineral. 
Outro fator relevante é a carência de equipamentos urbanos qualificados na 
RMC. De acordo com a NBR 9284 (ABNT, 1986), equipamento urbano é todo 
espaço de utilidade pública, destinado à prestação de serviços necessários ao 
funcionamento da cidade. A norma define várias categorias de equipamentos; no 
caso das cavas, o espaço proposto teria uma classificação mista, conciliando 
características de lazer, sistema de saneamento e educação. Setti et al. (2000) 
destacam a economia de escala como uma vantagem do uso múltiplo integrado em 
um sistema de recursos hídricos. Um projeto que atenda a vários usos é mais 
vantajoso que projetos isolados que atendam a usos singulares. 
A falta de opções de lazer na periferia faz com que a população busque 
divertimento em áreas impróprias. Segundo estatística do Corpo de Bombeiros, 791 
pessoas morreram afogadas em rios e cavas de Curitiba e Região Metropolitana de 
1998 a 2007. Estes números ilustram os rebatimentos sociais advindos da carência 
de equipamentos de lazer (GAZETA DO POVO, 2007). 
A proposta de revitalização da área de estudo deste trabalho visa conciliar 
áreas de lazer, Educação Ambiental, pesquisa, tratamento de águas residuárias e 
extração mineral controlada em um mesmo espaço, ampliando serviços à população 
e diminuindo a demanda por equipamentos urbanos. 
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2 REVISÃO TEÓRICA 
 
2.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE AMBIENTALISMO 
 
O panorama do meio ambiente apresenta um diagnóstico cada vez mais 
preocupante. A escassez e comprometimento dos recursos naturais e os desastres 
naturais cada vez mais frequentes comprovam a urgência de mudança no modelo 
de desenvolvimento socioeconômico vigente. A esta preocupação deu-se o nome de 
Ambientalismo, movimento proveniente do Despertar Ecológico que foi marcado por 
alguns eventos descritos a seguir (FOLADORI; PIERRI, 2001). 
Em 1968, o Clube de Roma surgiu com o objetivo de propor soluções para 
os problemas decorrentes das crescentes pressões demográficas tais como o 
impacto sobre as áreas naturais. Uma das propostas foi adotar uma política de 
“crescimento zero” (FRANCO, 2001). 
Em 1971, ocorreu na Suíça o Painel Técnico em Desenvolvimento e Meio 
Ambiente. Neste, foram expostas as decorrências de duas situações: o 
subdesenvolvimento como incentivador da pobreza e da falta de saneamento; e o 
desenvolvimento como causador da poluição e do consumismo. A constatação das 
relações entre desenvolvimento e meio ambiente deu origem ao termo 
Ecodesenvolvimento. Em paralelo, o consumo de recursos naturais começou a 
superar as capacidades biológicas da Terra, momento imortalizado pela primeira 
crise do petróleo em 1973 (KAZAZIAN, 2005). 
A visão sistêmica do planeta ganhou notabilidade na 1ª Conferência das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Homem, ocorrida em 1972 na Suécia. 
Seu lema – Uma Terra Só – enfatizava a cooperação internacional para conciliar 
meio ambiente e desenvolvimento. Com a globalização, inicialmente se estabeleceu 
a interconexão econômica; com a revolução tecnológica, um fluxo quase que 
instantâneo de informação intensificou o vínculo cultural mundial (FRANCO, 2001). 
Neste encontro, o enfoque unilateral do desenvolvimento destacava a periferia rural-
urbana como um instrumento de mensuração dos problemas socioeconômicos, pois 
é o local onde se revelam grandes distorções da sociedade (CHACEL, 2001). 
A preocupação com o esgotamento dos recursos naturais e com os 
frequentes desastres ambientais levou ao Ecologismo, uma corrente de pensamento 
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ocidental que defendia a manutenção do meio ambiente e a relação equilibrada 
entre o homem e a natureza. Seus estudos científicos tinham como proposta central 
o crescimento zero, tanto econômico como populacional. Seu objetivo final era 
preservar o bem-estar não somente da humanidade, mas também da fauna e flora 
terrestres (FOLADORI; PIERRI, 2001). 
Este debate foi estimulado pela recorrência de acidentes ambientais e 
consequentes protestos. Franco (2001) destaca a criação da Comissão Mundial 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD) em 1983, que propunha 
medidas tecnológicas, financeiras e institucionais para solucionar os problemas 
ambientais. Em 1987, a CMMAD publicou o Relatório Brundtland (ou Nosso Futuro 
Comum), que teve como objetivo central a formulação dos princípios relacionados à 
sustentabilidade. 
De acordo com Relatório Brundtland (1991), Desenvolvimento Sustentável é 
a capacidade de suprir as necessidades do presente sem comprometer a 
capacidade das próximas gerações suprirem as necessidades de seu tempo. Para 
Castelnou (2005), o Desenvolvimento Sustentável pressupõe a conciliação de 
variáveis econômicas, sociais e ambientais, considerando as conseqüências das 
ações em longo prazo e resultados em curto prazo. 
Em 1992, ocorreu no Rio de Janeiro a ECO92 ou Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. Neste evento foi lançada a Agenda 
21, um programa que definiu linhas de ação rumo ao desenvolvimento sustentável 
(KAZAZIAN, 2005). De acordo com Barbieri (1997), a Agenda 21 propunha uma 
nova interpretação do conceito de “progresso”, contemplando maior harmonia e 
equilíbrio entre o todo e as partes, bem como promovendo a qualidade, não apenas 
a quantidade do crescimento. Este programa foi uma espécie de consolidação de 
diversos documentos elaborados durante décadas nas esferas da ONU.  
A multiplicação de manifestações ambientalistas demonstra a insatisfação 
com os modelos vigentes. A concepção holística retrata a interdependência entre 
homem e natureza; para garantir a sustentabilidade atual e futura, deve-se 
assegurar o equilíbrio entre desenvolvimento econômico e gestão ambiental. 
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2.2 EVOLUÇÃO TIPOLÓGICA DO PAISAGISMO DE ESPAÇOS LIVRES 
 
Para compreender a importância dos espaços livres, propõe-se uma análise 
histórica da incorporação destes espaços no tecido urbano. Segundo Schlee et al. 
(2009), os espaços livres urbanos conectam o sistema de objetos edificados, 
podendo apresentar várias funções: circulação, drenagem, manutenção do meio 
ambiente, conforto ambiental e convívio social. Assim, um espaço livre urbano pode 
ser configurado por um quintal, uma rua, um parque ou ainda um vazio urbano. A 
interrelação dinâmica entre espaços livres e edificados compõe a paisagem. 
De acordo com Gelernter (1995), enquanto a arquitetura é responsável pelos 
espaços edificados, o paisagismo ordena os espaços livres em relação ao homem. 
Magalhães (2001) complementa ao salientar a interdisciplinaridade do paisagismo, 
ciência que abrange arte, ecologia, geomorfologia, hidrologia, climatologia, botânica, 
zoologia, agricultura e ciências sociais, dentre outros. 
As características de cada período paisagístico sofrem grande influência do 
contexto socioeconômico. Normalmente, a tipologia de um período contrasta com as 
tendências anteriores e posteriores, configurando um comportamento periódico que 
ora tende à funcionalidade, ora tende à estética. Esta oscilação não se restringe ao 
paisagismo, sendo ainda mais perceptível na literatura, pintura e arquitetura. 
A evolução tipológica do paisagismo acompanhou o desdobramento dos 
períodos arquitetônicos. A história da arquitetura divide-se em cinco grandes grupos: 
Pré-história, Antiguidade, Idade Média, Idade Moderna e Idade Contemporânea. 
Para uma análise mais objetiva do paisagismo de espaços livres, a pesquisa 
concentrou-se nos períodos das Idades Moderna e Contemporânea. 
A decadência do feudalismo e a afirmação da burguesia marcaram o início da 
Idade Moderna. O Renascimento redescobriu os princípios da ordem e da disciplina 
geométrica como contrapartida à irregularidade do estilo gótico, prolongando-se 
pelos séculos XV e XVI (PARISSIEN, 2000). No paisagismo, o renascimento italiano 
caracterizou-se pela forma racional, primeiro com árvores de pequeno porte e após, 
com o predomínio das massas vegetais de maior porte e volume (MASCARÓ, 2008). 
O Período Barroco (séc. XVII - 1ª metade do séc. XVIII) foi um fenômeno 
católico que simbolizou a representação artística da Contra-Reforma (NORBERG-
SCHULZ, 2000). Em contraste com a organização espacial equilibrada, suave e 
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perfeccionista do Renascimento, o Barroco manifestou-se de forma impactante e 
emocionada, com um grande sentido de direção e movimento (LAMAS, 2000). 
Nesta época, as novas práticas sociais estimularam a introdução da árvore no 
contexto urbano e o advento de espaço de recreio (ex.: parques, jardins, passeios e 
alamedas). A arte da jardinaria passou a ser um campo específico da arquitetura da 
paisagem, e com composições inéditas de elementos vegetais e construídos (muros, 
balaustradas, esculturas, etc). Esta foi a gênese da manipulação da paisagem como 
objeto estético, momento em que a Natureza passou a receber os mesmos atributos 
culturais e estéticos que a cidade (LAMAS, 2000). 
Os jardins do Palácio de Versalhes foram concebidos para proporcionar um 
espaço de recreio da família real (Figura 1). A racionalização francesa da paisagem 
utilizava o traçado retilíneo e a geometria como princípios de organização espacial, 
estendendo aos jardins o modelo dos traçados clássicos urbanos (LAMAS, 2000). A 
dominação da natureza pelo homem utilizava a uniformidade simétrica para acentuar 
a perspectiva visual monumental (MASCARÓ, 2008); em Versalhes, observa-se esta 
situação no Grande Canal, que conforma um eixo de observação do Palácio. 
 
 
Figura 1 – Complexo do Palácio de Versalhes (5), destaque para Petit Trianon (1), Le Grand Trianon 
(2), Grande Canal (3) e Complexo de Jardins (4). Paisagismo de autoria de André Le Nôtre. 
Fonte: adaptado de Chateau de Versailles, 2010. 
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O fervor religioso e luxo exagerado do Barroco foram a expressão da Igreja 
Católica. A reação do Iluminismo conduziu a formas mais racionais e objetivas. A 
retomada da inspiração na cultura clássica levou à denominação deste período 
como Neoclássico, momento que finaliza a Idade Moderna (DARLEY, 2000).  
No paisagismo, os movimentos intelectuais em prol da natureza conduziram à 
substituição do racionalismo francês pelo naturalismo dos jardins ingleses (Figura 2). 
Com início na dinastia Tudor e apogeu no século XVIII, o Romantismo instituiu 
paisagens artificialmente rústicas em espaços livres urbanos. Nos parques e 
florestas de caça, o paisagismo processou-se como extensão do meio edificado, 
propondo uma organização naturalista ao domínio arquitetônico (LAMAS, 2000). 
 
 
Figura 2 – The Regent’s Park (Londres, início séc. XIX): parque naturalista de autoria de John Nash. 
Destaque para o centro esportivo The Hub (1), o teatro ao ar livre (2) e Queen Mary’s Gardens (3) 
Fonte: adaptado de Royal Parks, 2010. 
 
A Idade Contemporânea iniciou-se com a corrente filosófica iluminista da 
Revolução Francesa (1789) e com a evolução tecnológica resultante da Revolução 
Industrial (1750-1830), estendendo-se aos dias atuais (STAMP, 2000). Nas cidades, 
o crescimento urbano que acompanhou a industrialização trouxe consigo múltiplos 
problemas de saneamento, desigualdade social e má distribuição de espaços 
verdes. Londres, pioneira no desenvolvimento industrial, adaptou-se à nova ordem 
socioeconômica com os trabalhos de saneamento realizados entre 1848 e 1865. 
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Paris, até então uma cidade medieval e insalubre, passou por uma grande reforma 
urbana de 1853 a 1869 idealizada pelo Barão de Haussmann (BENÉVOLO, 2005). 
Simultaneamente à implementação de práticas do urbanismo tradicional, 
surgiram propostas de modelos utópicos de planejamento. Estes modelos eram 
dotados de forte caráter social e higienista, e conciliavam o ordenamento territorial à 
salubridade do ambiente (insolação, ventilação e vegetação) (MAGALHÃES, 2001). 
A organização das cidades foi acompanhada pelo surgimento dos primeiros 
parques urbanos. Nos Estados Unidos este fenômeno ficou conhecido como Park 
Movement, sendo um de seus expoentes o paisagista Frederick Law Olmsted 
(SPIRN, 1995). Na década de 1850, Olmsted desenvolveu em Nova Iorque o Central 
Park, o primeiro parque público dos Estados Unidos (Figura 3). Com cerca de 341 
hectares, o terreno era impróprio para edificações devido à afloramentos rochosos e 
pântanos. A proposta era criar uma paisagem pastoral nos moldes do Romantismo 
inglês. O parque foi concebido como forma de preceder e orientar o crescimento 
urbano, com a proteção de elementos naturais associada ao lazer em espaços livres 
(ROSENZWEIG; BLACKMAR, 1992). 
 
 
Figura 3 – Mapa do Central Park, destaque para a separação de fluxos de veículos e pedestres; ao 
lado, foto aérea do Central Park e sua inserção na malha urbana de Manhattan, EUA 
Fonte: adaptado de Streetwise Maps, 2010 e Flickr, 2009. 
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No entre-guerras, surgiu o Modernismo: contrário a estilos de inspiração 
histórica, este período buscou uma nova estética baseada nas descobertas artísticas 
e científicas. Entretanto, a instabilidade política no período das Guerras Mundiais 
dificultou o desenvolvimento pleno deste movimento (POWERS, 2000). Quanto ao 
planejamento urbano, o modernismo defendia o ordenamento do território e a 
autonomia das funções-chave (habitação, trabalho, lazer, circulação). Embora o 
zoneamento funcional organizasse o espaço, negligenciava a formação de uma 
estrutura urbana e a integração entre exterior-interior (MAGALHÃES, 2001). 
Na década de 1970, o pós-modernismo surgiu como reação aos espaços sem 
identidade propostos pelo modernismo. O macrozoneamento foi substituído por 
pequenas mudanças efetivas. Ao invés de seguir vanguardas, o pós-modernismo 
buscou adaptar-se às características locais. No âmbito da arquitetura paisagista, o 
pós-modernismo retomou a forma dos espaços exteriores como objeto primordial de 
intervenção. Com o equilíbrio entre razão e intuição, o pós-modernismo propõe 
espaços funcionais e simultaneamente agradáveis (MAGALHÃES, 2001). 
Na década de 1990, surgiu outra vertente reacionária ao modernismo: o 
Desconstrutivismo, movimento que enfatizava a arbitrariedade própria do significado. 
A partir da década de 1990, a disputa entre estilos deu lugar à consolidação pessoal 
do autor e à contextualização local, demanda do projeto, surgimento de novos 
materiais e tecnologias, preferências do cliente, disponibilidade financeira e cada vez 
mais, da sustentabilidade (GHIARDO, 2000). 
No final do século XX, o Paisagismo Ecológico passou a colocar a paisagem 
como tema central, concebida a partir da visão interdisciplinar e da consideração da 
dinâmica dos processos naturais. Foi proposta a compreensão mais ecológica do 
mundo, com uma perspectiva conservacionista e de recuperação de paisagens. 
Nesta corrente, o sistema hidrológico e as relações da paisagem têm um papel 
crucial na definição do uso do solo (MEDEIROS, 2008). 
É recorrente o emprego de wetlands no Paisagismo Ecológico. Uma wetland 
é uma área frequentemente inundada por água subterrânea ou superficial, com 
predomínio de fauna e flora adaptadas a solos saturados. O sistema apresenta 
múltiplas funções: habitat, fonte de alimento, melhoria natural da qualidade da água, 
participação no ciclo hidrológico, contenção de cheias, espaço de lazer, educação, 
pesquisa e apreciação da paisagem, dentre outros (EPA, 2010). 
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Graças ao baixo custo de manutenção e à alta capacidade de remoção de 
poluentes, a wetland tem sido introduzida de maneira artificial como mecanismo de 
tratamento hídrico. Wetlands construídas podem ser edificadas acima ou abaixo da 
superfície natural, em geral demandando movimentação de terra. Outra classificação 
diz respeito ao fluxo em wetlands construídas: na opção superficial, o efluente flui 
horizontalmente, reproduzindo o comportamento de wetlands naturais, em especial 
as de fluxo raso; já na opção subsuperficial, o efluente flui vertical e horizontalmente, 
distribuindo o efluente através de meio poroso (LAUTENSCHLAGER, 2001).  
Ultimamente, as wetlands têm se popularizado pelo mundo com soluções 
cada vez mais ousadas e criativas (Figuras 4 e 5). 
 
 
Figura 4 - Suncheon International Wetlands Center (autoria de G.Lab*): situada na Coréia do Sul, 
Suncheon é uma das 5 maiores planícies de maré do mundo 
Fonte: adaptado de ArchDaily, 2011. 
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Figura 5 - The Elevated Wetlands (autoria de Noel Harding Studio, Neil Hadley e Landscape 
Architect): situada em Toronto, esta wetland construída conta com esculturas em cascata que tratam 
a água do Rio Don (bombeamento por energia solar fotovoltaica). 
Fonte: adaptado de McLeod, 2008. 
 
 
O emprego de recursos regionais e renováveis, a eficiência da performance 
energética, a maximização do conforto ambiental e a minimização de geração de 
resíduos são pré-requisitos para a concepção de projetos na atualidade. Mas apesar 
do domínio dos conceitos ambientais, questões relativas ao significado e ao contexto 
histórico-cultural não podem ser ignoradas (CRUICKSHANK, 2000).  
Tendo em vista este panorama geral da evolução tipológica do paisagismo 
em espaços livres, cabem algumas considerações. A diversidade de tendências 
comprova a relação do paisagismo com o contexto de cada época; sendo assim, a 
retomada de estilos dissociada de contextualização temporal configura uma cópia 
sem identidade e negligente à evolução histórica. Denomina-se pastiche a imitação 
grosseira de uma obra ou estilo, situação infelizmente recorrente no mundo atual. 
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2.2.1 Parques da Região Metropolitana de Curitiba 
 
Em 1853, Curitiba tornou-se a capital da recém emancipada província do 
Paraná (IPPUC, 2010). Macedo e Sakata (2003) relatam a implantação do primeiro 
parque da cidade em 1886: o Passeio Público (Figura 6), um espaço que conciliava 
o recreio da alta sociedade ao caráter higienista (adequação de áreas pantanosas e 
insalubres por lagos e canais). Segundo Andrade (2001), o Passeio Público foi o 
único parque implantado na RMC até a década de 1970. 
 
 
Figura 6 – Passeio Público no ano da inauguração (1886) e vista aérea em 2000 
Fonte: Casa da Memória, 2010; IPPUC, 2010. 
 
Em 1943, o Plano Diretor de Urbanização de Curitiba (ou Plano Agache) 
estabeleceu ideias pioneiras de saneamento, zoneamento funcional e reestruturação 
viária (Figura 7A). A conformação radiocêntrica do espaço urbano era dividida em 
zonas fixas e específicas: cívica, industrial, universitária, esportiva (BITTENCOURT 
et al., 2000). Em 1966, o Plano Preliminar de Urbanismo substituiu a expansão radial 
do Plano Agache pela conformação linear integrada da cidade (Figura 7B). Este 
plano conciliou o uso do solo à circulação e ao transporte, adaptando-se ao 
expressivo crescimento populacional. Ambos os planos apresentavam diretrizes de 
implantação de áreas verdes; no entanto, não há registro de parques implantados na 
época (CASA DA MEMÓRIA, 2010). 
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Figura 7 – A: Esquema de distribuição de áreas verdes e expansão radial no Plano Agache (1943); B: 
Proposta de zoneamento e expansão linear do Plano Preliminar de Urbanismo (1966) 
Fonte: adaptado de IPPUC, 2010. 
 
De acordo com o IPPUC (2010), na década de 1970 surgiram os primeiros 
parques lineares de Curitiba, com o objetivo de enfrentar os alagamentos, a 
ocupação desordenada de mananciais e a falta de equipamentos de lazer. Em 2010 
havia 21 parques em Curitiba, equivalentes a 81% das áreas verdes da cidade ou 
4,3% da área total do município (Tabela 1). 
 
Tabela 1 – Áreas Verdes de Curitiba 
Áreas Verdes Quantidade Área Total (m²) Percentual 
Bosques 14 687.545 2,95% 
Eixos de Animação 15 457.073 1,96% 
Jardinetes 442 468.087 17,30% 
Jardins Ambientais 3 39.191 0,17% 
Largos 56 62.010 0,27% 
Núcleos Ambientais 32 13.297 0,06% 
Parques 21 18.854.905 80,97% 
Praças 451 2.705.038 11,62% 
TOTAL 1034 23.287.146 100,00% 
*ÁREA MUNICIPAL  434.970.000  
Fonte: adaptado de IPPUC, 2010.  
A B
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Em 1972, o prefeito Jaime Lerner inaugurou três parques em Curitiba: Barigui, 
São Lourenço e Barreirinha. O objetivo principal da criação destes parques era a 
contenção de enchentes e a preservação das nascentes dos rios (ANDRADE, 2001). 
Pela proximidade ao centro da cidade e infraestrutura diversificada, o Barigui 
é o parque mais frequentado de Curitiba. Com 1,4 milhões de metros quadrados, o 
parque é composto por três bosques de floresta primária nativa e florestas 
secundárias, configurando uma grande área de preservação em plena zona central 
de Curitiba. O lago ajuda a conter as enchentes do Rio Barigui (PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CURITIBA, 2010). 
O Parque São Lourenço, por sua vez, foi concebido com a finalidade de 
regular as águas do Rio Belém, que em 1970 havia provocado o rompimento da 
represa de São Lourenço. Com 204 mil metros quadrados, o São Lourenço conecta-
se ao Parque da Barreirinha e ao Bosque João Paulo II por uma ciclovia 
(PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA, 2010). 
No que concerne à RMC, o PDI da COMEC (2006) cita vários estudos para 
implantação de parques metropolitanos nas várzeas do Rio Iguaçu; no entanto, 
poucos já estão implantados. Destacam-se os Parques São José dos Pinhais, 
Zoológico e Náutico (setores do Parque Regional do Iguaçu). 
A instituição da Área de Interesse Especial Regional do Iguaçu (AIERI) pelo 
Decreto Estadual nº 3.742/2008 concretizou uma área originalmente prevista pelo 
PROSAM, a UC do Parque Metropolitano do Iguaçu (Figura 8). O parque foi dividido 
em bolsões para viabilizar o planejamento e implantação deste grande complexo. As 
áreas situadas entre o Rio Iguaçu e o Canal extravasor de água limpa são 
estratégicas para a implantação de equipamentos de lazer, esportivos, culturais e de 
Educação Ambiental (COMEC, 2006). 
Dentre os bolsões inseridos no Parque Metropolitano do Iguaçu, destacam-
se: o Zoológico e o Parque Náutico, setores do Parque Regional do Iguaçu 
(COMEC, 2006); o Parque Metropolitano do Palmital, cujas obras já foram iniciadas 
em Pinhais (ECOPARANÁ, 2010); e o Parque Itaqui, área em etapa de estudo 
situada em São José dos Pinhais (VERTRAG, 2010). 
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Figura 8 – Parques da RMC e área de estudo (em vermelho) 
Fonte: adaptado de COMEC, 2006. 
 
Implantado em Curitiba em 1976, o Parque Regional do Iguaçu é um dos 
maiores parques urbanos do país e foi concebido visando à proteção da várzea do 
Rio Iguaçu (Figura 9). O parque insere-se na APA Municipal do Iguaçu, a qual 
possui área total de 3.968,75 km² (UC, 2010). Para conciliar a proteção da natureza 
à opção de lazer, esta área dispõe de setor náutico, setor pesqueiro, Jardim 
Zoológico, quadras esportivas, e pomares públicos, além de churrasqueiras, 
lanchonete e a Casa do Acantonamento (PARQUES DE CURITIBA, 2009). 
O Parque Regional do Iguaçu funciona como um mecanismo contrário à 
ocupação irregular e à consequente conurbação de Curitiba com São José dos 
Pinhais. Outro objetivo é a contenção de cheias: sua localização a jusante da bacia 
hidrográfica faz deste espaço um receptáculo de detritos lançados nos afluentes. 
Pode-se citar como exemplo o Rio Belém, que deságua no Rio Iguaçu e traz consigo 
a poluição captada na região norte de Curitiba (ANDRADE, 2001). 
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Figura 9 – Vista aérea do Parque Regional do Iguaçu em 1996 
Fonte: IPPUC, 2010. 
 
O Parque Metropolitano do Palmital também tem como objetivo a contenção 
de cheias, através da recuperação da vegetação e da criação de lagos. Com a 
implantação de quatro wetlands, a água pode ser reutilizada em lagos, espelhos de 
água, edificações de múltiplo uso e brinquedos lúdicos (ECOPARANÁ, 2010). 
A proposta do Parque Itaqui insere-se em um projeto de reassentamento de 
moradias em São José dos Pinhais. Com a organização do uso do solo nas 
localidades do Guatupê e Borda do Campo, as áreas de mananciais da margem 
esquerda do Rio Itaqui serão apropriadas por um parque urbano, viabilizando a 
recuperação das Áreas de Preservação Permanente (APP) e o oferecimento de 
atividades de esporte e lazer à comunidade (VERTRAG, 2010). 
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2.3 ECOLOGIA E ECOGÊNESE: INFLUÊNCIA NO PAISAGISMO 
 
Etimologicamente, a palavra “ecologia” provém da junção de dois vocábulos 
gregos: oikos (lar) e logos (estudo). Para Raven, Evert e Curtis (1978), a ecologia é 
o estudo das interações dos organismos entre si e com o meio ambiente, 
constituindo um modo de compreende e estudar a diversidade da vida. Segundo 
Almeida et al. (1993), há três princípios ecológicos básicos: 
- Interdependência de todas as formas de vida;  
- Estabilidade dos ecossistemas garantida por sua complexidade e diversidade; 
- Finitude de recursos como fator limitante da intensidade e escala de exploração. 
O Ecologismo questionava até que ponto caberia ao homem submeter a 
natureza em razão de seus interesses; ou em outro extremo, qual deveria ser a 
medida da renúncia do homem ao progresso ao priorizar a preservação natural. A 
solução à crise ambiental somente seria possível com uma mudança da estrutura 
econômica, social e cultural do planeta (CASTELNOU, 2006).  
A capacidade de auto-regulação do ecossistema denomina-se Homeostase. 
Para manter os níveis de energia e matéria do ecossistema, é necessário que cada 
elemento desenvolva seu papel em uma rede denominada Autopoiese. O homem 
constantemente desregula os mecanismos de Homeostase e Autopoiese, abalando 
o equilíbrio dos ecossistemas e favorecendo a ocorrência de desastres ambientais e 
escassez de recursos naturais (ADAM, 2001). 
Em uma perspectiva mais otimista, Chacel (2001) acredita que a chegada do 
terceiro milênio traz consigo uma postura de conciliação do uso competitivo da terra 
à conservação da biodiversidade e à manutenção dos valores culturais. O arquiteto 
paisagista Fernando Magalhães Chacel propõe a recuperação antrópica de 
ecossistemas através da Ecogênese. Este conceito foi disseminado em projetos de 
parques situados na Barra da Tijuca, Rio de Janeiro (Azevedo, 2008). Um exemplo é 
o Parque da Península, que foi implantado em uma área onde já não mais havia 
vegetação natural (Figura 10). A recuperação dos componentes bióticos dá-se 
através de associações e indivíduos próprios que compunham os ecossistemas 
originais. 
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Figura 10 – Degradação ambiental da gleba original e posterior implantação do Parque da Península: 
ecossistemas de restinga, mangue e vegetação de transição 
Fonte: adaptado de Chacel, 2001. 
 
Chacel (2001) atribui a Roberto Burle Marx o início da Ecogênese no Brasil. 
Em expedição à Amazônia coordenada por Burle Marx na década de 1980, o 
paisagista relatou a destruição natural advinda do método empírico da construção de 
estradas. Ao ignorar o comportamento natural local, a abertura do sistema viário 
deixou cicatrizes suscetíveis ao processo erosivo do relevo. No entanto, estes sítios 
devastados ofereciam uma oportunidade única de reversão da destruição: ao invés 
de forjar uma aparência naturalista, a proposta paisagística deve formalizar gestos 
naturais de adaptação às intervenções humanas (SIQUEIRA, 2009). 
Anos mais tarde, Burle Marx aprofundou o emprego de espécies brasileiras, 
além de adaptar o modelo de paisagismo europeu ao estilo brasileiro ao substituir 
pequenos canteiros com múltiplas espécies por áreas amplas, associando plantas 
nativas segundo grupamentos fitobotânicos (Figura 11). Para Burle Marx, a criação 
não implicava em negação ou imitação da natureza, mas na observação do ciclo de 
vida da planta e da relação planta-habitat. A observação embasa as associações de 
espécies e transforma cada planta em um signo paisagístico (SIQUEIRA, 2009). 
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Figura 11 – Parque del Este (Caracas, 1956-1961): com 80 hectares, organiza-se em três espaços: 
um gramado, uma floresta densa e um conjunto de passeios, jardins, murais de azulejos e pátios que 
remetem ao passado colonial espanhol (BERRIZBEITIA, 2005) 
Fonte: adaptado de BARDI, 1964 e FLICKR, 2009. 
 
Curiosamente, Burle Marx descobriu o potencial da flora brasileira ao visitar 
o Jardim Botânico de Berlim; lá constatou que, ao copiar modelos europeus, o 
paisagismo brasileiro não explorava o potencial natural nacional. Ao retornar ao 
país, começou a criar jardins com plantas locais, adquirindo um sítio para abrigar 
sua coleção de plantas. Com área aproximada de 80 hectares, o Sítio Roberto Burle 
Marx atualmente possui cerca de 3.500 espécies cultivadas, sendo a maioria plantas 
tropicais autóctones do Brasil (Figura 12). 
 
     
Figura 12 – Sítio Roberto Burle Marx, no Rio de Janeiro 
Fonte: adaptado de DIAS, 2008; dados da autora, 2009. 
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2.4 DISPONIBILIDADE DA ÁGUA 
 
A manutenção da vida depende não apenas do volume, mas também da 
caracterização da água disponível. Estes dois fatores, por sua vez, estão associados 
à cobertura vegetal, que promove a recarga e mantém as características das águas, 
e ao ciclo hidrológico, princípio unificador da água no planeta (TUNDISI, 2008). 
Ainda segundo TUNDISI (2008), a distribuição da água no planeta não é 
homogênea, destacando-se a importância dos rios e lagos para a sobrevivência de 
organismos, plantas e animais, incluindo o homem (Figura 13). 
 
 
Figura 13 – Distribuição da água no planeta: do total, apenas 2,5% corresponde à água doce; desta, 
0,4% encontra-se na superfície ou na atmosfera, dos quais 67,4% localiza-se em lagos de água doce 
Fonte: adaptado de WWAP, 2006. 
 
A atividade antrópica tem grande impacto na deterioração da água e na 
alteração da biodiversidade e dos ciclos hidrológico e biogeoquímico. Além dos 
rebatimentos econômicos e sociais, a recuperação dos ambientes é muito onerosa e 
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em alguns casos, inviável. Por outro lado, planos de uso e ocupação do solo podem 
minimizar o impacto do homem no meio ambiente.  
A descarga de águas residuárias e a drenagem superficial induzem a 
eutrofização artificial, pois são fontes alóctones de nutrientes para as macrófitas; a 
decomposição das macrófitas, peixes e invertebrados, por sua vez, é uma fonte 
autóctone de matéria orgânica. Além da eutrofização, outras consequências usuais 
nas águas interiores são a contaminação, sedimentação, toxidade e alterações na 
hidrodinâmica. Ressalta-se que este processo também pode ocorrer naturalmente, a 
partir da lixiviação do solo (TUNDISI, 2008). 
A descarga de águas residuárias tende a aumentar as concentrações de 
fósforo e nitrogênio, que por sua vez são assimilados pela biota. Muitas vezes estes 
nutrientes estão na forma de compostos orgânicos, podendo sofrer processos 
naturais de degradação e, por conseguinte, liberar nutrientes. Nesta decomposição, 
microorganismos aeróbicos consomem o Oxigênio Dissolvido (OD), inviabilizando a 
respiração de organismos aquáticos. Os nutrientes liberados ou adicionados em 
ambientes aquáticos, também podem ser assimilados pelas macrófitas favorecendo 
sua proliferação (SEMA; SUDERHSA, 1997). 
A dinâmica da matéria orgânica pode originar distintos compostos orgânicos 
e alterar a disponibilidade de nutrientes, a solubilidade e toxidade de contaminantes 
e até mesmo o pH, por meio de ácidos presentes nas águas naturais (BOWIE et al, 
1985; SENESI, 1990; WESTERHOFF; ANNING, 2000; PEURAVUORI et al., 2002). 
Segundo Tundisi (2008), um dos fundamentos da Limnologia é a proteção e 
a recuperação dos ecossistemas aquáticos. A análise dos parâmetros determinantes 
da caracterização da água serve de base para tais objetivos. Bem (2009) destaca a 
fragilidade de ambientes lênticos à interferência antrópica, destacando a 
necessidade de monitoramento destes corpos de água. 
Pons, Bonté e Potier (2004) destacam que o Carbono Orgânico Dissolvido 
(COD) é um parâmetro muito relevante na análise limnológica. A espectroscopia é 
um método de determinação da origem do COD, que pode ser alóctone (proveniente 
de ambiente exterior) ou autóctone (produzido pelo próprio ambiente).  
De acordo com Zumstein e Buffle (1989), a fração alóctone de COD 
apresenta menos estruturas carbônicas alifáticas e por isso tem maior absorbância 
na região do ultravioleta e maior intensidade de fluorescência emitida, na ordem de 
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dez vezes maior que a fração autóctone. Chen et al. (2002) destacam que o 
tamanho molecular e a aromaticidade são valores inversamente proporcionais à 
relação das absorbâncias em 250nm e 365nm de comprimento de onda (A250/A365). 
Segundo os autores, a espectroscopia é vantajosa por ser um método simples que 
pode ser feito com pequenas amostras. No entanto, a natureza múltipla da matéria 
orgânica natural pode causar significativa sobreposição de espectros e ampliação de 
pico, dificultando a interpretação dos espectros. 
Uma maneira de caracterizar a disponibilidade da água é através do Índice 
da Qualidade da Água (IQA), um número adimensional resultante da combinação de 
parâmetros físicos, químicos e microbiológicos. O IQA pode variar de zero a 100, 
classificando a água em distintas faixas. O resumo das variáveis no IQA facilita a 
interpretação geral dos parâmetros, mas encobre a precisão dos valores numéricos 
individuais. Este índice é uma composição de nove parâmetros: OD, Demanda 
Bioquímica de Oxigênio (DBO), coliformes fecais, temperatura, pH, nitrogênio total 
(N-total), fósforo total (P-total), sólidos totais e turbidez (SEMA; SUDERHSA, 1997).  
Outro método é a Avaliação Integrada da Qualidade da Água (AIQA), que 
considera três dimensões analíticas: parâmetros físicos e químicos da água, 
bacteriológica e ecotoxicológica. O diagnóstico permite classificar a água em uma 
escala cromática compatível à classificação dos corpos de água disposta na 
Resolução nº 357/2005 do CONAMA, conforme consta na Tabela 2.  
 
Tabela 2 - Classes de qualidade da água segundo a AIQA 
Classe de 
caracterização 
Classe CONAMA 
compatível 
Cor indicadora 
Distância (Ln) ao 
Ponto ideal (E) 
Muito boa Classe 1 Azul claro 0,00 a 0,20 
Boa Classe 2 Verde claro > 0,20 a 0,40 
Pouco poluída Classe 3 Amarelo > 0,40 a 0,60 
Medianamente poluída Classe 3 Laranja claro > 0,60 a 0,80 
Poluída Classe 4 Laranja escuro > 0,80 a 1,00 
Muito poluída Fora da Classe Vermelho > 1,00 a 1,20 
Extremamente poluída Fora da Classe Roxo > 1,20 
Fonte: adaptado de IAP, 2010; SEMA, 2010. 
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2.5  CONDICIONANTES LEGAIS 
 
A instituição de políticas específicas e órgãos gestores é a base da gestão 
dos Recursos Hídricos. No entanto, tais ações só têm validade quando são 
colocadas em prática e fiscalizadas, utilizando-se de procedimentos integrados de 
planejamento e administração. 
A interferência antrópica, a exemplo da urbanização, causa significativos 
impactos sobre o meio. Para conciliar a presença do homem à conservação do meio 
ambiente, as normas de uso e ocupação do solo devem considerar os fatores 
restritivos ambientais (COMEC, 2006). 
A proposta de revitalização das cavas de areia pressupõe o conhecimento 
dos parâmetros legais relacionados através de um levantamento da legislação em 
vigor. Os condicionantes legais analisados inter-relacionam a evolução da gestão 
dos recursos hídricos e a regulamentação do uso e ocupação do solo. As normas 
referem-se ao âmbito federal, estadual e municipal, mas têm como foco a Região 
Metropolitana de Curitiba (RMC). Apesar da sobreposição de normas federais, 
estaduais e municipais, todas apresentam em comum a preocupação com a 
proteção dos recursos naturais. 
O Quadro 1 resume cronologicamente a legislação da gestão dos Recursos 
Hídricos e seus rebatimentos no uso e ocupação do solo na RMC: 
40 
 
 
ano nº tipo âmbito assunto 
1934 24.643 Dec. Federal Decreta o Código das Águas. 
1973 14 Lei Federal Estabelece a Região Metropolitana de Curitiba, dentre outras. 
1974 6.617 Lei Estadual Institui a Coordenação da RMC (COMEC). 
1981 6.938 Lei Federal Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente. * institui o CONAMA 
1986 20 Res. CONAMA Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento. 
1987 94.076 Dec. Federal Institui o Programa Nacional de Microbacias Hidrográficas. 
1988  Lei Federal Constituição Federal. *extingue o domínio privado da água 
1989 5.911 Dec. Estadual Estabelece o Plano Diretor de Manejo Florestal da RMC 
1989 8.935 Lei Estadual Dispõe sobre requisitos mínimos para as águas provenientes de bacias mananciais destinadas a abastecimento público. 
1992 1.167 Dec. Estadual 
Institui o Programa de Saneamento Ambiental (PROSAM). 
* Plano Diretor de Drenagem: instrumento que visa amenizar 
os impactos das cheias da sub-bacia do Alto Iguaçu. 
1992 10.066 Lei Estadual Cria a Secretaria de Estado do Meio Ambiente (SEMA) e a entidade autárquica Instituto Ambiental do Paraná (IAP). 
1996 1.751 Dec. Estadual 
Define áreas de interesse de mananciais de abastecimento 
público da RMC. 
* únicos mananciais do Paraná delimitados e protegidos 
legalmente (SUDERHSA; PARANÁ; SEMA, 2009). 
1996 11.352 Lei Estadual 
Cria a Superintendência de Desenvolvimento de Recursos 
Hídricos e Saneamento Ambiental (SUDERHSA). 
* transfere as atividades relativas a recursos hídricos do 
campo de atuação do IAP para seu âmbito de ação 
1997 9433 Lei Federal Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos e cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 
1998 12.248 Lei Estadual Cria o Sistema Integrado de Gestão e Proteção de Mananciais (SIGPROM) da RMC. 
1999 12.726 Lei Estadual 
Institui a Política Estadual de Recursos Hídricos e cria o 
Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 
* institui os Comitês de Bacias Hidrográficas. 
2000 9.984 Lei Federal Dispõe sobre a criação da Agência Nacional de Águas (ANA). 
2000 9.985 Lei Federal Institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação. 
2000 9.804 Lei Municipal Institui o Sistema de Unidades de Conservação de Curitiba. 
2005 357 Res. CONAMA 
Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes 
ambientais para o seu enquadramento. 
* substitui a Resolução nº20/1986 do CONAMA 
2006 6.390 Dec. Estadual 
Define áreas de interesse de mananciais de abastecimento 
público da RMC 
* revoga o Decreto Estadual nº 1.751/1996  
2008 3.411 Dec. Estadual 
Define áreas de interesse de mananciais de abastecimento 
público da RMC 
* revoga o Decreto Estadual nº 6.390/2006 
* cria Áreas de Proteção nas Áreas de Interesse de Manancial 
2008 3.742 Dec. Estadual Declara a Área de Interesse Especial Regional do Iguaçu na RMC (AIERI). 
2009 16.242 Lei Estadual Cria o Instituto das Águas do Paraná (AGUASPARANÁ). * extingue a SUDERHSA 
Quadro 1 – Evolução da legislação relacionada à gestão dos Recursos Hídricos. 
Fonte: BRASIL (2010); CONAMA (2010); PARANÁ (2010). 
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2.6 CARACTERIZAÇÃO DA RMC 
 
Em 1973, a Lei Federal Complementar nº 14 estabeleceu oito regiões 
metropolitanas, dentre as quais a Região Metropolitana de Curitiba (RMC). 
Originalmente, a RMC era composta por 14 municípios; atualmente há 26 municípios 
(Figura 14), considerando como última inclusão a Lapa em 2002. 
 
 
Figura 14 – Configuração atual da RMC, área de estudo destacada em vermelho 
Fonte: adaptado de COMEC, 2010. 
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A Tabela 3 expõe alguns dados comparativos do Paraná, da RMC e dos 
municípios onde se situa a área de estudo (Piraquara e São José dos Pinhais), bem 
como dos municípios limítrofes à área (Curitiba e Pinhais): 
 
Tabela 3 - Dados gerais do Paraná, RMC, Curitiba, Pinhais, Piraquara e São José dos Pinhais 
 Paraná RMC Curitiba Pinhais Piraquara São José Pinhais 
Data de criação 19/12/1853 08/06/1973 29/03/1693 18/03/1992 17/01/1890 27/12/1897
Área (km²) 199.314,85 15.418,543 434,967 61,007 227,560 945,717 
População (hab) 10.686.247 3.307.945 1.851.215 118.319 87.285 279.297 
Densid. (hab/km²) 53,61 214,54 4.255,99 1.939,43 383,57 295,33 
População PR(%) 100,00% 30,96% 17,32% 1,12% 0,82% 2,61% 
IDH-M1 (2009) 0,787 0,818 0,856 0,815 0,744 0,796 
IFDM2 (2006) 0,8074 0,6852 0,8546 0,8582 0,6520 0,8075 
Água (u.a.3) 2.983.387 1.000.0004 654.335 37.815 22.986 73.822 
Esgoto (u.a.3) 1.734.589 700.0004 575.750 21.053 14.708 41.606 
1 IDH-M: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
2 IFDM: Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal 
3 unidade atendida (u.a.): imóvel ou subdivisão dotado de no mínimo um ponto de água identificável 
como unidade autônoma para efeitos de cadastro e cobrança de tarifa (SANEPAR, 2009).  
4 valor estimado 
Fonte: adaptado de IBGE, 2010; FIRJAN, 2009; PNUD, 2000; SANEPAR, 2009. 
 
Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a 
população da RMC passou de 907.391 (1970) para 3.307.945 habitantes (2009), 
concentrando 30,96% dos paranaenses em 6,23% do território estadual. Quanto ao 
Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M), a RMC apresenta um índice 
de 0,818, classificando-se como alto desenvolvimento humano. Apenas três cidades 
da RMC possuem IDH acima de 0,8: Curitiba, Pinhais e Araucária (PNUD, 2000). 
O Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM) monitora anualmente o 
desenvolvimento socioeconômico municipal e abrange três indicadores: Emprego e 
Renda, Educação e Saúde1 (FIRJAN, 2009). Embora Curitiba apresente o 3º maior 
IFDM entre as capitais (0,8546), o IFDM da RMC (0,6852) é inferior à média do 
Brasil (0,7376). A capital está em sincronia com o Paraná, que apresenta o 2º maior 
IFDM entre os estados (0,8074). Os IFDMs de Paraná e Curitiba classificam-se 
                                            
1 As áreas são avaliadas com igual ponderação e o índice varia de 0 a 1, sendo 1 o maior nível de 
desenvolvimento. O IFDM foi desenvolvido para avaliar o desenvolvimento municipal, com variáveis 
que retratam com maior nitidez a realidade brasileira; já o IDH-M é uma adaptação do IDH à realidade 
municipal (FIRJAN, 2009). 
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como alto desenvolvimento (acima de 0,8), enquanto que o IFDM da RMC e a média 
brasileira configuram desenvolvimento moderado (entre 0,6 e 0,8) (FIRJAN, 2009). 
A maior parte da RMC insere-se nas sub-bacias do Alto Iguaçu (IFDM médio 
de 0,6953) e Ribeira (IFDM médio de 0,6241), havendo pequenos trechos inseridos 
na bacia Litorânea (IFDM médio de 0,6578). A sub-bacia do Alto Iguaçu apresenta o 
maior indicador de Emprego e Renda do Paraná (0,5447), tendência associada à 
dinâmica metropolitana da região (IPARDES, 2010). 
Desde sua criação, a RMC apresentou taxas de crescimento demográfico 
maiores que outras regiões metropolitanas brasileiras. O adensamento populacional 
superou as fronteiras de Curitiba, disseminando-se em ocupações desordenadas 
nos municípios de seu entorno. O impacto concentrou-se em áreas ambientalmente 
frágeis, com restrições legais e de menor valor imobiliário (COMEC, 2006). No caso 
das ocupações em áreas de mananciais na RMC, estas são anteriores a 1950, sob a 
forma de parcelamentos desconectados das sedes urbanas (LIMA, 2000). 
O aumento populacional está diretamente relacionado à demanda por 
ocupação urbana. Esta questão diz respeito à disponibilidade de áreas previstas 
pelos zoneamentos vigentes e ao cálculo da área necessária em caso de expansão, 
conciliando-se o uso e ocupação do solo às condicionantes físicas, bióticas e legais, 
bem como às condições de acessibilidade a tais áreas. 
Projeções apontam que o NUC da RMC terá um incremento populacional de 
1,39 milhões de habitantes de 2000 a 2020. O maior acréscimo populacional 
ocorreria em São José dos Pinhais (19,99%). Mesmo com este aumento expressivo, 
os vazios urbanos da RMC seriam suficientes para abrigar tamanho crescimento até 
2020. A proposta de ordenamento territorial do PDI baseia-se na otimização da 
urbanização de áreas menos restritivas, paralelamente à proteção de mananciais e à 
preservação dos biomas mais significativos. Uma das estratégias de proteção dos 
mananciais é o controle da ocupação das Unidades Territoriais de Planejamento 
(UTPs). Ao invés de proibir a ocupação, esta medida estabelece parâmetros 
conforme as características de cada ecossistema (COMEC, 2006). 
A oferta de serviços básicos e infraestrutura não acompanhou o ritmo da 
disseminação dos assentamentos populares. Embora o abastecimento de água e a 
coleta de lixo estejam próximos da universalização nas áreas urbanas da RMC, 
ainda há municípios com carências superiores a 10% (IPARDES, 2006). 
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Há também um descompasso entre abastecimento e tratamento das águas: 
em Curitiba, o tratamento de águas residuárias é 12% menos abrangente que o 
abastecimento de água potável. A capital apresenta o balanço mais proporcional da 
RMC; Piraquara apresenta estatísticas da ordem de 36% e Pinhais e São José dos 
Pinhais, aproximadamente 44% (SANEPAR, 2009). Conforme a ANA (2009), estes 
municípios participam do Sistema Integrado de Curitiba, operado pela SANEPAR e 
composto por quatro sistemas produtores: Iraí, Iguaçu, Passaúna e Miringuava. 
A SUDERHSA (2007) organizou os abastecimentos de água que compõem 
o Sistema Integrado de Curitiba em quatro pólos (Figura 15): 
- Pólo de Produção P1: ligado à captação Iraí; alimentado pelos Reservatórios Iraí 
(Rios Canguiri, Timbu, Curralinho e Cerrado), Piraquara I (Rio Caiguava) e Piraquara 
II pelos Rios Iraizinho e Piraquara (margem esquerda); 
- Pólo de Produção P2: ligado à captação Iguaçu; alimentado pelo excedente da 
captação Iraí e pelos Rios Itaqui e Pequeno (margem esquerda). A degradação dos 
Rios Atuba, Palmital e do Meio inviabilizou o aproveitamento destes mananciais. 
- Pólo de Produção P3: alimentado pelo Reservatório do Passaúna; 
- Pólo de Produção P4: Rios Miringuava, Miringuava Mirim, Cotia e Despique. 
 
 
Figura 15 – Cenário atual do abastecimento na RMC, área de estudo destacada em vermelho 
Fonte: ANA, 2009. 
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Em 2005, a demanda total da RMC era de 8,9 m³/s. O Sistema Integrado de 
Curitiba dispõe de 7,6 m³/s; o restante provém de mananciais superficiais de menor 
porte e águas subterrâneas do aqüífero Karst. Para 2025, a SANEPAR prevê uma 
demanda de abastecimento público da ordem de 17,6 m³/s (ANA, 2009).  
A sub-bacia do Alto Iguaçu apresenta a maior demanda hídrica do Paraná, 
sendo que 87,94% da água de seus mananciais é superficial. Como grande parte da 
área urbanizada da RMC insere-se nesta sub-bacia, três quartos da demanda 
hídrica é voltada para o abastecimento público (IPARDES, 2010). 
Para reforçar o abastecimento, a SANEPAR planeja construir até 2015 os 
sistemas produtores do Rio Verde, Rio Barigui e um conjunto de poços no aqüífero 
Karst. Também são previstas obras de coleta e tratamento de águas residuárias em 
municípios localizados a montante das captações. Em longo prazo, poderiam ser 
utilizados os sistemas produtores do Rio Despique, alto do Rio do Maurício e alto do 
Rio da Várzea (Figura 16). Salienta-se que a concretização destas propostas 
depende da urgencial proteção dos mananciais da RMC (ANA, 2009). 
 
 
Figura 16 – Cenário futuro do abastecimento na RMC, área de estudo destacada em vermelho 
Fonte: ANA, 2009. 
 
Embora a RMC concentre aproximadamente um terço da população do 
Paraná, em 2000 havia um déficit habitacional da ordem de 42,8 mil domicílios. 
Curitiba lidera a concentração de déficit habitacional (25,1 mil), seguida por São 
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José dos Pinhais (3,3 mil) e Colombo (2,5 mil). O déficit habitacional é caracterizado 
por domicílios improvisados, coabitação familiar ou cômodos cedidos/alugados. 
Outro quesito é a inadequação habitacional, que se relaciona ao adensamento 
excessivo ou carência de infraestrutura. Em 2000, havia na RMC aproximadamente 
78,9 mil habitações inadequadas. Curitiba também concentra o maior número de 
habitações inadequadas (21,2 mil), seguida por Colombo (5,9 mil) e São José dos 
Pinhais (5,6 mil) (IPARDES, 2004). A análise destes dados revela que o problema 
da moradia na RMC é mais crítico no que tange às condições de habitabilidade. 
A carência de condições mínimas como regularização fundiária, saneamento 
básico e energia elétrica pode ser verificada, por exemplo, no Jardim Itaqui. Para a 
Prefeitura de São José dos Pinhais (2010), o Jardim Itaqui situa-se em uma área de 
manancial que não poderia ser ocupada. Estão sendo realizados estudos com a 
finalidade de transferir os moradores para outras áreas sem riscos de alagamentos, 
assegurando o direito de propriedade e a moradia digna às famílias. 
O Jardim Ipê é outro loteamento popular de São José dos Pinhais, vizinho 
da área de estudo deste trabalho. De 1991 a 2000, o bairro Jardim Ipê apresentou o 
maior aumento absoluto populacional do município: 18 mil pessoas, isto é, acima de 
7% a.a. Mais de 40% das famílias do Jardim Ipê ganham até dois salários mínimos 
mensais. Em 2005, o Jardim Alegria (situado dentro dos limites do Jardim Ipê) era a 
maior área de invasão do município, com 5.400 pessoas (SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, 
2005 apud TAVARES, 2005). 
O Jardim Ipê é um dos bairros mais violentos de São José dos Pinhais, que 
por sua vez lidera estatísticas de homicídios na RMC. Para reverter este quadro, foi 
implantado o Projeto Território da Paz no bairro; com mobilizações policiais e 
comunitárias, o índice de homicídios caiu 41% em seis meses (GAZETA DO POVO, 
2010b). O Território da Paz faz parte do Programa Nacional de Segurança Pública 
com Cidadania (PRONASCI), que visa enfrentar a criminalidade por meio da 
articulação entre políticas de segurança e ações sociais e da priorização de ações 
preventivas (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2010). 
Tavares (2005) concluiu que o Jardim Ipê é o típico exemplo de processo de 
periferização da pobreza, caracterizando uma condição socioespacial carente em 
uma das áreas de maior crescimento populacional de São José dos Pinhais. 
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Grande parte da área urbanizada da RMC insere-se na sub-bacia do Alto 
Iguaçu. Em 2000, a sub-bacia concentrava o número absoluto de famílias pobres2 do 
Paraná (106.608), embora o percentual em relação ao total de famílias (13,04%) 
seja inferior à média do Estado (20,87%). Em compensação, a sub-bacia do Alto 
Iguaçu foi responsável por 40,87% da geração do PIB estadual em 2006, enquanto 
as outras bacias não excederam 10%. Esta situação relaciona-se ao elevado PIB de 
quatro municípios da RMC: Curitiba, Araucária, Pinhais e São José dos Pinhais, que 
estão entre as doze cidades que concentram 60% do PIB estadual (IBGE, 2006 
apud IPARDES, 2010). O desenvolvimento econômico está relacionado à crescente 
degradação ambiental da sub-bacia do Alto Iguaçu (IAP, 2010). 
Nem todos os setores mantiveram um padrão de expansão desde a criação 
da RMC, tal como ocorreu com o crescimento populacional. Se nas décadas de 
1970 e 1980 as indústrias concentraram-se nas Cidades Industriais de Curitiba e 
Araucária (CIC e CIAR, respectivamente), a partir da década de 1990 a ocupação de 
indústrias e serviços de apoio logístico tem se difundido em rodovias e contornos 
(COMEC, 2006). A BR 277, confrontante sul da área estudada, é um exemplo de 
eixo de ocupação industrial. Por conectar a capital paranaense ao Porto de 
Paranaguá, a BR 277 abriga várias indústrias. 
A implantação de indústrias intensificou a migração rumo à RMC nas últimas 
décadas, com grande aporte oriundo do interior do Paraná. Na Figura 17, nota-se 
que a pirâmide etária de Curitiba é mais pronunciada que a do Paraná nos intervalos 
de 14 a 19 anos e de 20 a 24 anos, um retrato da migração de jovens em busca de 
oportunidades de emprego na capital. 
 
 
Figura 17 – Pirâmides etárias do município de Curitiba e do estado do Paraná em 2007 
Fonte: adaptado de IBGE, 2010. 
                                            
2 Diz-se que a família é pobre se a renda per capita é de até meio salário mínimo (IPARDES, 2010). 
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A RMC possui a maior densidade industrial do Paraná, da ordem de 2,29 
indústrias /ha (SUDERHSA; PARANÁ; SEMA, 2009). No entanto, a criação de novas 
oportunidades de trabalho não foi suficiente para absorver o contingente disponível: 
de acordo com o IBGE, a taxa de desemprego da População Economicamente Ativa 
da RMC cresceu de 7,08% em 1992 para 9,43% em 2001, índices superiores aos 
paranaenses (5,40% e 7,67%, respectivamente). 
As transformações socioespaciais da RMC devem-se não somente às 
indústrias, mas também a obras de infraestrutura como a implantação do Contorno, 
concebido para desviar do perímetro urbano da RMC o tráfego pesado da BR 116 
(TAVARES, 2005). 
Em 1978, a COMEC publicou o primeiro PDI da RMC, que tinha como 
premissas básicas conservar os recursos ambientais; desenvolver a economia com 
a exploração mineral, agropecuária e industrial; melhorar as condições de vida da 
população metropolitana mediante o planejamento e a criação de pólos regionais. 
Em 2006, o PDI da RMC foi atualizado. Em complemento ao PDI proposto 
em 1978, as novas diretrizes de ordenamento territorial consideram a existência de 
múltiplas condicionantes à ocupação (físicas / bióticas, legais e de sistema viário / 
logística), além da determinação das áreas urbanas a serem ocupadas. 
O PDI de 1978 propunha o direcionamento do crescimento urbano para o 
oeste, visando evitar a tendência de ocupação da cabeceira do Rio Iguaçu, área de 
manancial. A expansão urbana seria barrada ao sul pelas áreas de inundação do 
Rio Iguaçu e ao norte, pela topografia ondulada. O PDI de 2006 manteve esta 
estratégia de ocupação do território, apesar da forte pressão de ocupação das áreas 
a leste da RMC. Além de estar sujeita a cheias periódicas, a planície aluvional das 
calhas do Rio Iguaçu é fundamental na manutenção do equilíbrio hidrológico. O Rio 
Iguaçu nasce na divisa entre Curitiba, Pinhais e São José dos Pinhais, contornando 
a capital ao sul, na divisa com Fazenda Rio Grande e seguindo para oeste. Apesar 
de constituir-se na primeira barreira física à urbanização nesta direção, ao cruzar a 
planície há áreas propícias à ocupação (COMEC, 2006). 
Mesmo com a estratégia de preservação dos mananciais proposta pelo PDI 
de 1978, muitos loteamentos foram aprovados no vetor leste da RMC. Esta 
realidade expõe a negligência com o meio ambiente, especialmente com os recursos 
hídricos no planejamento urbano (LIMA, 2000). 
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3 MATERIAIS E MÉTODOS 
 
3.1  CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 
 
A área de estudo situa-se na unidade hidrográfica do Iguaçu (coordenadas 
UTM 22 Sul, 7.183.100 N – 7.180.600 N e 682.000 E – 682.800 E). Confronta com a 
Avenida Iraí ao Norte, Rodovia BR 277 ao Sul, Canal extravasor de água limpa a 
Leste e Rio Iraí a Oeste. Pertence aos Municípios de São José dos Pinhais e 
Piraquara e faz divisa com os Municípios de Curitiba e Pinhais (Figura 18). 
 
 
Figura 18 – Brasil, Paraná, RMC e área de estudo (escala 1:50.000) 
Fonte: adaptado de Google Maps, 2009 e COMEC, 2010.  
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Em 1995, a área de estudo foi declarada para desapropriação através do 
Decreto Estadual nº 1.468, por ser considerada imprópria para urbanização e 
intensificar enchentes pelo comprometimento progressivo dos padrões de 
escoamento superficial. Além disso, esta gleba insere-se na área de implantação do 
PROSAM e compõe a área prevista para o Parque Metropolitano do Alto Iguaçu. 
Com nascentes na RMC e percurso de 1275 km, a bacia do Rio Iguaçu é o 
maior complexo hídrico do Estado (SEMA; SUDERHSA, 1997). A Figura 19 
apresenta a divisão do estado do Paraná em bacias hidrográficas e destaca a bacia 
do Rio Iguaçu. Nas proximidades de Curitiba, a Bacia do Rio Iguaçu é conhecida 
como Bacia do Altíssimo Iguaçu, ou Bacia do Rio Iguaçu da RMC, na qual se insere 
a área de estudo deste trabalho. 
 
 
Figura 19 – Bacias Hidrográficas do Paraná, destaque para Bacia do Rio Iguaçu e área de estudo 
Fonte: adaptado de SUDERHSA, 2007b. 
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A área estudada situa-se na sub-bacia do Alto Iguaçu, que é co-gerida pelo 
Comitê das Bacias do Alto Iguaçu e Afluentes do Alto Ribeira (COALIAR). A bacia 
hidrográfica corresponde à área de drenagem de todos os corpos de água 
convergentes para um rio principal. O conceito de Unidade Hidrográfica, por sua vez, 
está exposto na Resolução nº 49 do Conselho Estadual de Recursos Hídricos 
(CERH/PR, 2006), que define Unidade Hidrográfica como a área correspondente a 
uma ou mais bacias, ou até mesmo parte de uma bacia. Esta divisão é uma base 
organizacional para a gestão dos recursos hídricos. A unidade hidrográfica do 
Iguaçu corresponde às bacias do Iguaçu e do Ribeira, e divide-se em três sub-
bacias: Baixo, Médio e Alto Iguaçu (Figura 20). 
 
 
Figura 20 – Unidades Hidrográficas, destaque para Unidade do Alto Iguaçu e área de estudo 
Fonte: adaptado de SUDERHSA, 2006. 
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De acordo com o Plano Diretor de Manejo Florestal da RMC, as várzeas do 
Rio Iguaçu classificam-se como ZUC 1; embora seja limítrofe à UC do Iguaçu, a área 
de estudo classifica-se como uma Zona Não Prioritária Urbana (ZNPR 3), 
circunstância que indiretamente propicia irregularidades no uso e ocupação do solo. 
A instituição das UTPs criou um mecanismo de ordenação de parcelas do 
território compostas por sub-bacias contribuintes dos mananciais sob forte pressão 
por ocupação urbana (COMEC, 2006). A Lei Estadual nº 12.248/1998 determinou 
duas classificações para a área de estudo: em Piraquara, o trecho corresponde à 
UTP do Guarituba (Decretos Estaduais nº 809/1999 e nº 6.314/2006) e em São José 
dos Pinhais, à UTP do Itaqui (Decreto Estadual nº 1.454/1999). Em ambas UTPs, a 
área de estudo insere-se na Zona de Restrição à Ocupação (Figuras 21 e 22). 
 
 
Figura 21 – Zoneamento na UTP do Guarituba, área de estudo destacada em vermelho 
Fonte: adaptado de COMEC, 2010. 
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Figura 22 – Zoneamento na UTP do Itaqui, área de estudo destacada em vermelho 
Fonte: adaptado de COMEC, 2010. 
 
O uso do solo na área de estudo é estabelecido pelo zoneamento da UTP: a 
Zona de Restrição à Ocupação tem como objetivo a recuperação e conservação dos 
recursos naturais e a garantia da manutenção da biodiversidade do ecossistema. 
Com a criação da AIERI pelo Decreto Estadual nº 3.742/2008, a área de 
estudo passou a integrar o conjunto de áreas de proteção do leito do Rio Iguaçu 
(Figura 23). A AIERI reforça a importância da proteção e recuperação das várzeas 
do Rio Iguaçu e seus afluentes.  
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Figura 23 – Área de Interesse Especial Regional do Iguaçu, área de estudo destacada em vermelho 
Fonte: adaptado de PARANÁ, 2008. 
 
Em dezembro de 2009, foi firmado um Termo de Cooperação Técnica entre 
COMEC, ECOPARANÁ, IAP, MINEROPAR e AGUASPARANÁ. Um dos objetivos é 
o desenvolvimento do Plano Diretor da AIERI em cinco anos (DIÁRIO OFICIAL DO 
PARANÁ, 2009). De acordo com o Decreto Estadual nº 3.742/2008, o Plano Diretor 
da AIERI deverá detalhar a delimitação da área. Em termos gerais, o perímetro da 
AIERI corresponde à cota máxima de inundação do Rio Iguaçu em 100 anos. 
O clima da região, segundo a classificação de Köppen, enquadra-se como 
Cfb ou Clima subtropical úmido (mesotérmico), com verões brandos, geadas severas 
e sem estação seca. O mês mais quente tem temperatura média inferior a 22ºC e o 
mais frio, inferior a 18ºC. Em Curitiba, a isoterma anual é de 16,4ºC; no mês mais 
quente é de 20,4ºC e no mês mais frio, 12,4ºC (WONS, 1982). 
Em 2008, a precipitação total na capital3 foi de 1157,8mm, com média de 
96,5mm ao mês. Julho foi o mês mais seco (26,4mm) e outubro, o mais chuvoso 
(194,8mm). Em 2009, a precipitação anual aumentou para 1664,0mm, com média de 
138,7mm ao mês. Abril foi o mês mais seco (48,4mm) e setembro, o mais chuvoso 
(307,4mm). Em 2010, a precipitação acumulada até setembro foi de 1189,4mm, com 
                                            
3 Pelo fato do Instituto Tecnológico SIMEPAR não ter estação meteorológica instalada em Piraquara 
ou São José dos Pinhais, foram utilizados valores relativos à Curitiba. 
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média de 132,1mm ao mês. Agosto foi o mês mais seco (47,0mm) e janeiro, o mais 
chuvoso (361,4mm). Os dados pluviométricos estão organizados na Tabela 4: 
 
Tabela 4 – Precipitação média (mm) em Curitiba nos anos de 2008, 2009 e 2010 
ANO jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez 
2008 138,8 123,0 157,2 140,2 43,6 100,0 26,4 110,0 31,4 194,8 49,8 42,6 
2009 146,8 114,4 102,6 48,4 75,4 61,8 221,8 79,8 307,4 145,8 194,8 165,0 
2010 361,4 121,4 159,2 157,6 77,4 83,6 132,4 47,0 49,4    
Fonte: SIMEPAR, 2010. 
 
Assim como a maior parte da RMC, a área estudada insere-se no Primeiro 
Planalto Paranaense, o qual é delimitado pela Serra do Mar a Leste e pela Escarpa 
Devoniana a Oeste. A topografia é suavemente ondulada, com altitude uniforme em 
uma extensão de 75km. O perfil Leste-Oeste tem oscilações entre 895 e 960m da 
Serra do Mar até Curitiba. Planícies de várzea intercalam-se por sedimentos fluviais 
e paludais, predominando argilas plásticas pretas de húmus cru ácido e areias 
brancas depositadas nas várzeas do Rio Iguaçu e afluentes. A base do relevo é de 
origem cristalina, em corte uniforme de granitos e gnaisses antigos (MAACK, 1968). 
Ainda segundo Maack (1968), a vegetação é a manifestação do clima. De 
acordo com a classificação climática, espera-se chuva em todos os meses do ano. 
Considerando a cobertura vegetal nativa, a região fitogeográfica da área estudada 
corresponde a campos naturais – estepes de gramíneas baixas. 
Devido à baixa declividade no Primeiro Planalto, o Rio Iguaçu desenvolveu 
meandros de curvaturas amplas, com águas antigas e extensas várzeas (MAACK, 
1968). Esta configuração combinada com a ocupação irregular das várzeas propicia 
inundações (Bittencourt et al., 2000). Embora vários trechos do rio tenham sido 
retificados, o relevo mantém a tipologia de planície aluvional graças à construção do 
Canal extravasor de água limpa na década de 1990. Desta forma, a drenagem do 
entorno escoa para o corredor delimitado pelo Rio Iraí / Iguaçu e pelo Canal 
extravasor, viabilizando o controle estrutural de cheias e, ainda, mantendo o nível 
hídrico nas cavas de areia (além do lençol freático ser próximo à superfície). 
Observa-se que a ocupação urbana é mais densa em áreas mais planas da 
RMC, nas quais os remanescentes florestais são bastante escassos. Em Curitiba, 
estes remanescentes concentram-se ao sul, na divisa com os Municípios de 
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Fazenda Rio Grande e São José dos Pinhais, às margens do Rio Iguaçu. Na Figura 
24 são expostos os remanescentes florestais de parte da RMC. 
 
 
Figura 24 – Remanescentes florestais em recorte da RMC, área de estudo destacada em vermelho 
Fonte: adaptado de SOS Mata Atlântica, 2002 apud COMEC, 2006. 
 
Segundo Andreoli et al. (2003), a bacia hidrográfica do Rio Iguaçu da RMC 
abriga as captações de água dos Rios Iguaçu e Iraí. Por se localizarem na área de 
influência da Serra do Mar, estes mananciais apresentam elevados níveis de 
precipitação, com vazão correspondente a 53,01% da oferta de água da sub-bacia 
do Alto Iguaçu. Esta característica é de suma importância dada a localização desta 
bacia na RMC, área de expressiva demanda de água. Além disso, a topografia 
favorável diminui os custos operacionais. 
De acordo com o Decreto Estadual nº 3.411/2008, a área de estudo insere-
se majoritariamente na Área de Proteção da Bacia do Rio Palmital e um trecho 
próximo à BR277 faz parte da Área de Proteção da Bacia do Rio Pequeno. Do ponto 
de vista local, a área de estudo relaciona os seguintes ambientes: Cavas de areia, 
Canal extravasor de água limpa e Rios Iraí e Itaqui, descritos a seguir. 
- Cavas de areia: parcela das cavas de areia do Rio Iguaçu. Área explorada pela 
atividade mineradora por décadas, com maior intensidade na década de 1970 e 
posterior declínio na década seguinte (PEREIRA, 2007). Há mais de 65 cavas na 
área de estudo, cuja capacidade volumétrica média varia de 8,40m³ a 290,70m³ e 
profundidade entre 1,00m e 4,50m (SANEPAR, 2006). 
- Canal extravasor de água limpa: inicia-se próximo à captação Iraí, e segue paralelo 
ao Rio Iguaçu até a foz do Rio Miringuava. Foi construído na década de 1990 e tem 
como finalidade amortizar enchentes na região. Após receber os rios Itaqui e 
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Pequeno, as águas do canal passam por baixo do leito do Rio Iguaçu através de um 
sifão, sendo dirigidas à captação Iguaçu (SUDERHSA, 2007a). 
- Rio Iraí: com 113km², a sub-bacia do Rio Iraí é o principal manancial da bacia do 
Rio Iguaçu da RMC. O reservatório do Iraí supre o abastecimento público de água 
para mais de um milhão de pessoas da RMC (ANDREOLI et al., 2003). 
- Rio Itaqui: drena os Municípios de Piraquara e São José dos Pinhais, com área de 
39,80km² e vazão de 118 L/s. Recebe águas residuárias da Estação de Tratamento 
de Águas Residuárias (ETAR) Borda do Campo, cuja eficiência é superior a 90%. 
(ANDREOLI et al., 2003). Devido à ocupação acelerada, o aumento populacional 
aumenta a produção de águas residuárias que, muitas vezes, são descartadas 
indevidamente na bacia (IAP; SEMA, 2010). 
Estes ambientes são monitorados pelo AGUASPARANÁ, em parceria com o 
IAP. No que concerne à qualidade da água, a Figura 25 destaca as estações 
próximas à área de estudo e seus respectivos IQAs em 2009. 
 
 
Figura 25 – IQA de estações do AGUASPARANÁ/IAP em 2009, área de estudo em vermelho 
Fonte: adaptado de AGUASPARANÁ, 2010. 
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3.2 MÉTODOS DE COLETA E ANÁLISE 
 
3.2.1 Coleta e análise da água 
 
Foram realizadas nove coletas em cinco pontos (Figura 26, Tabela 5). O 
ponto P1 coincide com a estação AI71 do AGUASPARANÁ/IAP. As campanhas 
ocorreram nos meses de abril, junho, agosto, outubro e novembro de 2008 e 
fevereiro, junho, agosto e novembro de 2009. Para avaliar o grau de interferência 
antrópica no ecossistema aquático foram realizadas análises dos parâmetros físicos, 
químicos e espectroscópicos. 
 
 
Figura 26 – Localização dos pontos de coleta na área de estudo (escala 1:25.000) 
Fonte: adaptado de Google Maps, 2009. 
 
Tabela 5 - Coordenadas UTM 22 Sul e localização dos pontos de amostragem 
Ponto coordenadas UTM22 Sul local de amostragem altura de coleta 
P1 7.183.475 N e 683.876 E margem direita do Rio Iraí (┴ Av. Iraí) superfície 
P2 7.182.200 N e 683.823 E eixo do Canal extravasor superfície 
P3 7.182.125 N e 683.748 E cava próxima ao Canal extravasor superfície 
P4S e P4F 7.181.677 N e 683.608 E cava central na área de estudo superfície e fundo 
P5 7.180.082 N e 682.827 E cava próxima à captação de água superfície 
Fonte: dados da autora, 2010. 
 
O monitoramento do ponto situado no Rio Iraí teve como finalidade verificar 
a possível influência deste rio nas cavas estudadas. Para facilitar a interpretação de 
alguns parâmetros, foram feitos dois gráficos: um global e outro desconsiderando o 
Rio Iraí, por este apresentar valores bem maiores que os demais pontos. 
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Todos os pontos foram amostrados em triplicata, possibilitando uma análise 
estatística adequada. As amostras superficiais foram coletadas manualmente a uma 
altura aproximada de 20cm, utilizando frascos plásticos com capacidade de 2L. 
Apenas o ponto P4F foi coletado a 10cm de altura acima do sedimento, com a 
utilização de garrafa de Van Dorn (capacidade de 5L) e posterior transferência para 
os frascos. Todos os frascos foram previamente descontaminados com solução de 
HCl 10% (48h) e sucessivos enxágues com água destilada. 
As análises de pH, temperatura, OD, turbidez e transparência foram feitas in 
loco. As amostras de água foram preservadas a 4o C até a chegada no laboratório 
(Quadro 2). As análises de alguns parâmetros limnológicos (COD, DBO, DQO, N-
total, nitrito, nitrato, N-amoniacal, P-total, fosfato, sólidos totais e coliformes 
termotolerantes) foram realizadas em amostras filtradas ou in natura, de acordo com 
a metodologia descrita em Standard Methods (APHA, 2005) (Quadro 3). 
 
Parâmetro unidade equipamento / técnica 
pH - potenciômetro digital marca DIGIMED DM2 
Temperatura (ar e água) ºC termômetro de mercúrio graduado de 0 a 100ºC 
OD mg / L método iodométrico de Winckler 
turbidez NTU turbidímetro portátil marca Hach modelo 2100P 
transparência m disco de Secchi D = 30cm 
Quadro 2 - Parâmetros analisados em campo 
Fonte: dados da autora, 2010. 
 
Parâmetro unidade equipamento / técnica 
COD mg / L 
Analisador TOC 500-A, marca Shimadzu 
Fluorescence Spectrophotometer F-4500 marca Hitachi 
DBO mg / L Standard Methods 5210-B, 2001 
DQO mg / L Standard Methods 5220-B, 1997 
N-total μg / L Standard Methods 4500-N C, 2001 
N-nitrito μg / L Standard Methods 4500-NO2-B, 2000 
N-nitrato μg / L Standard Methods 4500-NO3-B, 2000 
N-amoniacal μg / L Standard Methods 4500-NH3 F, 1997 
P-total μg / L Standard Methods 4500-P B, 1999 
fosfato μg / L Murphy; Riley, 1962 
Sólidos totais mg / L Standard Methods 2540 B, 1997 
Coliformes termotolerantes coli / L Standard Methods 9221 F, 1999 
Quadro 3 - Parâmetros analisados em laboratório 
Fonte: dados da autora, 2010. 
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Destaca-se que o COD foi determinado empregando o equipamento TOC 
5000-A (marca Shimadzu) em amostras filtradas. As análises de fluorescência 
utilizaram o equipamento Fluorescence Spectrophotometer F-4500 (marca Hitachi). 
Foram obtidos os espectros de emissão (Exc de 314 e 370 nm) na região de 300 a 
600 nm e os espectros de varredura sincronizada com excitação de 250 a 600 nm 
( = 18 nm), aplicando 240 nm min-1, fenda de 5 nm, cubeta de quartzo de 1 cm e 
água Milli-Q como branco. 
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3.2.2 Levantamento florístico 
 
O objetivo do levantamento florístico foi catalogar as principais espécies 
existentes, fomentar o aproveitamento científico e propor a revitalização paisagística 
através do plantio de espécies locais, cujas mudas poderão ser coletadas e 
cultivadas na própria área de estudo. Como a área estudada é extensa, o 
levantamento florístico foi dividido em três áreas de coleta: inferior, média e superior. 
A divisão entra a área inferior e média é marcada por uma cava com grande 
concentração da espécie Typha domingensis (Figura 27). A área superior 
corresponde ao alinhamento do Jardim Ipê (Figura 28). 
 
 
Figura 27 – Cava com grande concentração espécie Typha domingensis 
Fonte: dados da autora, 2010. 
 
 
Figura 28 – Proximidade da ocupação do Jardim Ipê (à direita, o Canal extravasor de água limpa) 
Fonte: dados da autora, 2009. 
 
No primeiro levantamento florístico realizado em abril de 2010 (Figura 29), 
notou-se que pequena variação de espécies entre os compartimentos inferior, médio 
e superior. Para otimização da atividade, priorizou-se a coleta de espécies variadas 
em cada compartimento. Este procedimento não comprometeu o levantamento, uma 
vez que todas as espécies catalogadas se prestarão de forma equivalente à 
proposta de revitalização paisagística da área de estudo. No segundo levantamento 
florístico (julho de 2010), priorizou-se a coleta de macrófitas aquáticas abundantes. 
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Figura 29 – Levantamento florístico: coleta de espécies e prensagem 
Fonte: Kramer, 2010. 
 
Foram coletadas principalmente espécies herbáceas e macrófitas aquáticas. 
As amostras foram colhidas em triplicata, para assegurar as características originais 
e facilitar a posterior identificação. Na sequência, as espécies foram prensadas e 
desidratadas por 20 dias em uma estufa. A seguir foram confeccionadas exsicatas, 
procedimento que consiste em fixar as amostras secas em folhas de papel sulfite 
identificadas com o local e data de coleta, bem como a família e o gênero da planta. 
Em alguns casos, foi possível identificar a espécie. Na catalogação das amostras, 
algumas plantas não apresentaram condições de classificação; o transporte e 
manuseio das espécies danificou estruturas frágeis, tais como inflorescências. No 
entanto, a maior parte das amostras foi devidamente organizada na forma de 
exsicatas (Figura 30), que foram doadas à UTFPR para fazer parte da coleção de 
vegetação a ser acervada no futuro herbário da instituição. 
 
 
Figura 30 – Levantamento florístico: confecção de exsicatas 
Fonte: dados da autora, 2010. 
63 
 
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
4.1  ANÁLISE DA ÁGUA 
 
4.1.1 Resultado de alguns parâmetros limnológicos 
 
A verificação das características limnológicas da água considerou os 
parâmetros para águas doces Classe 2 definidos pela Resolução nº 357/2005 do 
CONAMA. Esta resolução determina que o equilíbrio ambiental e a saúde humana 
não devem ser afetados pela deterioração antrópica dos recursos hídricos. No caso 
das águas doces Classe 2, a Resolução nº 357/2005 permite o emprego como 
abastecimento (após tratamento convencional); proteção de comunidades aquáticas; 
recreação de contato primário; irrigação; aqüicultura e pesca. 
Salienta-se que o enquadramento dos corpos de água é um instrumento de 
planejamento ambiental, não uma mera classificação. A definição de parâmetros não 
se baseia no estado atual, mas na caracterização ideal à necessidade coletiva. Em 
linhas gerais, a água armazenada nas cavas da área de estudo atendeu ao 
enquadramento em Classe 2; já o Rio Iraí infringiu alguns parâmetros, conforme 
consta na Tabela 6. 
 
Tabela 6 – Comparação de alguns parâmetros para águas doces classe 2 segundo Resolução nº 
357/2005 do CONAMA e dados amostrados nos pontos P1 (Rio Iraí) e P4S (cava) 
Parâmetro 
(unidade) CONAMA 
P1 P4S 
média desvio padrão média desvio padrão 
E. coli (coli/L) ≤ 10.000 9.617.500 12.908.572 2.893 3.441 
DBO5 (mg/L) ≤ 5 20,63 17,53 2,03 0,05 
OD (mg/L) ≥ 5 3,28 2,14 8,24 1,48 
pH (-) 6,0 a 9,0 6,79 0,31 6,85 1,13 
P-total (μg/L) ≤ 301 - - 34,53 40,28 
P-total (μg/L)  ≤ 1002 448,03 320,99 - - 
N-nitrito (μg/L) ≤1.000 50,92 37,45 3,64 3,48 
N-nitrato (μg/L) ≤ 10.000 541,64 707,12 35,30 59,13 
N-amoniacal (μg/L) ≤ 3.7003 2.250,97 2.242,70 23,06 30,01 
Sulfato (μg/L) ≤ 250.000 40.600 49.320 8760 10.830 
1 Este índice refere-se a ambientes lênticos, por isso não foi adotado em P1. 
2 Este índice refere-se a ambientes lóticos, por isso não foi adotado em P4S. 
3 Foi adotada a concentração de N-NH3 para pH ≤ 7,5 conforme cálculo da média do pH. 
Fonte: adaptado de CONAMA, 2005; dados da autora, 2010. 
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O índice máximo de N-amoniacal (N-NH3) definido pelo CONAMA varia 
conforme o pH: 3700 μg/L para pH ≤ 7,5; 2000 μg/L para 7,5 < pH ≤ 8,0; 1000 μg/L 
para 8,0 < pH ≤ 8,5; 500 μg/L para pH > 8,5. De acordo com os valores de N-NH3 
obtidos no Rio Iraí (Figura 31), observa-se que a concentração máxima admitida 
pelo CONAMA foi ultrapassada nas coletas 2, 5, 6 e 8. Nos demais pontos, as 
concentrações verificadas em todas as coletas estavam muito abaixo do limite 
estabelecido. A coleta 4 foi peculiar: foram obtidos valores inferiores ao limite de 
detecção nos pontos P3, P4S e P4F, concentração de 2445,2 μg/L em P1 e as 
maiores concentrações em P2 e P5 (6 e 12 vezes abaixo do CONAMA, 
respectivamente). Estes valores indicam que as cavas referentes aos pontos P3 e 
P4 amostrados não foram influenciadas pelo Rio Iraí e/ou pelo Canal extravasor de 
água limpa. Já a cava referente ao ponto P5 foi influenciada pelo Canal (P2). 
 
 
Figura 31 – Concentração de N-NH3 (em μg/L) considerando todos os pontos (A) e exceto P1 (B); 
indicação do limite máximo para pH ≤ 7,5 (3700 μg/L) 
Fonte: dados da autora, 2010. 
 
A partir da série do nitrogênio, pode-se estimar a distância do aporte de 
águas residuárias: o predomínio de nitrogênio orgânico e amoniacal indica poluição 
recente; já o predomínio de nitrato (N-NO3-) sugere que o lançamento ocorreu à 
montante. O nitrito (N-NO2-) é uma forma instável do nitrogênio, que rapidamente 
oxida-se a N-NO3- (SEMA, SUDERHSA, 1997). No Rio Iraí, o maior índice Esta 
situação, bem como o predomínio de N-NH3, sugere que há aporte de águas 
residuárias domésticas no Rio Iraí. 
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Figura 32 – Concentração de NO2- (A) e NO3- (B) (em μg/L) considerando todos os pontos 
Fonte: dados da autora, 2010. 
 
O nitrogênio e o fósforo são os principais nutrientes para o desenvolvimento 
de macrófitas. Nas cavas de areia, a sedimentação dos sólidos em suspensão reduz 
a turbidez; assim, a maximização da radiação solar favorece a fotossíntese e, 
consequente, a proliferação de fitoplâncton e macrófitas, acarretando um fenômeno 
chamado eutrofização (SEMA; SUDERHSA, 1997). O ponto P5 teve concentrações 
médias de nitrogênio superiores aos pontos P3 e P4, e não por acaso esta cava vem 
sendo tomada por macrófitas ao longo do desenvolvimento deste trabalho. 
A maior concentração de P-total foi observada no Rio Iraí na coleta 7, 
correspondendo ao valor de 2010 μg/L, número 20 vezes superior ao instituído para 
ambientes lóticos pela Resolução nº 357/2005 do CONAMA (100 μg/L). Todos os 
pontos infringiram este parâmetro em pelo menos duas amostragens (Figura 33). 
 
 
Figura 33 – Concentração de P-total (em μg/L) considerando todos os pontos (A) e exceto P1 (B); 
indicação do limite máximo para ambientes lênticos (30 μg/L) e ambientes lóticos (100 μg/L) 
Fonte: dados da autora, 2010. 
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O fosfato (P-PO43-) é empregado em produtos detergentes por se tratar de 
agente redutor da dureza da água. A disponibilidade de P-PO43- relaciona-se ao 
equilíbrio aquático: a introdução artificial de fosfato induz a superpopulação de 
alguns organismos, que por sua vez consomem mais nutrientes; a insuficiência de 
nutrientes diminui a taxa de crescimento dos organismos não-beneficiados pela 
disponibilidade de fosfato.  
A Figura 34 apresenta as concentrações de P-PO43- na área de estudo e 
mais uma vez, ocorrem altas concentrações no Rio Iraí.  Embora haja uma relação 
direta entre as concentrações de amônia e fosfato, na coleta 7 o ponto P1 teve a 
segunda menor concentração de N-NH3 (440 μg/L) e a maior concentração de P-
PO43- (1903 μg/L). Este fato pode indicar um aporte de efluente com características 
específicas: o efluente contém fósforo, porém não contém amônia; o efluente ainda 
não sofreu decomposição (isto é, contém fosfato reativo e nitrogênio orgânico); ou a 
oxigenação do meio oxidou a amônia do efluente a nitrato. Observou-se também a 
relação entre o Canal extravasor de água limpa e a cava relativa ao ponto P5. A 
concentração de P-PO43- em P5 é superior aos índices verificados nas demais 
cavas, em decorrência da conexão entre o Canal extravasor de água limpa e a cava 
em questão ou da decomposição de macrófitas existentes nesta cava.  
 
 
Figura 34 – Concentração de P-PO43- (em μg/L) considerando todos os pontos (A) e exceto P1 (B) 
Fonte: dados da autora, 2010. 
 
No ponto 3 verificou-se uma relação significativa entre os índices de COD e 
fosfato. A decomposição do COD no sedimento seguida da ressuspensão pode 
estar relacionada à presença de P-PO43-. Nos pontos P4S e P4F também foram 
constadas correlações entre COD e N-NH3 e entre COD e P-PO43-. Conforme a 
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Figura 35, a degradação do Rio Iraí e da cava correspondente a P5 é apontada pelo 
baixo índice de OD, que por sua vez acarreta maiores valores de COD, análise 
também observada por Kramer et al. (2010) nestes ambientes. 
 
 
Figura 35 – Concentração de OD (A) e COD (B) considerando todos os pontos amostrados; indicação 
do limite mínimo de OD (5mg/L) 
Fonte: dados da autora, 2010. 
 
As concentrações de OD verificadas em todas as coletas nos pontos P3, P4F 
e P4S enquadram-se no limite estabelecido pela Resolução nº 357/2005 do 
CONAMA (5mg/L). Foi observado índice de OD inferior ao CONAMA em P2 (coleta 
4) e na maioria das coletas em P1 e P5. 
Embora na RMC o Rio Iguaçu apresente valores próximo da anóxia (zero 
mg/L de OD), o corpo de água sofre a autodepuração até Foz do Iguaçu, passando 
a apresentar índices de OD da ordem de 9mg/L (ÁGUAS DO AMANHÃ, 2010).  
A concentração de OD está diretamente relacionada à manutenção da fauna 
e flora aquáticas. Num curso de água sem poluição, os níveis de OD costumam 
variar de 8 a 11mg/L. O lançamento de matéria orgânica biodegradável provoca 
queda no OD (SEMA; SUDERHSA, 1997). Pode-se constatar que P3, P4S e P4F são 
ambientes com menor aporte de águas residuárias que P1 e P5. 
Os baixos índices de OD verificados em P3, P4S e P4F na coleta 6 (fevereiro 
de 2009) podem estar relacionados à intensa decomposição de matéria orgânica 
acumulada no sedimento. Thienemann (1925) apud Esteves (1998) destaca que 
este fenômeno ocorre tipicamente em lagos rasos de regiões temperadas durante o 
verão, quando aumenta a produção primária e o consumo de OD. 
A concentração máxima de coliformes termotolerantes admitida para águas 
doces Classe 2 pela Resolução nº 357/2005 do CONAMA é 10.000 coli/L. Este valor 
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foi extrapolado em P1, P2 e P5. No Rio Iraí, a concentração média de E. Coli foi da 
ordem de mil vezes superior ao limite estabelecido. Este dado é mais um indicativo 
da existência de ligações irregulares de águas residuárias domésticas ao Rio Iraí. 
Com base nos dados amostrados das nove coletas (Tabela 7), calculou-se o 
IQA4 médio dos pontos da área (Tabela 8). A maioria dos pontos apresentou 
qualidade da água média; apenas P1 (Rio Iraí) e P5 (cava) apresentaram qualidade 
ruim. O IQA desta cava foi fortemente influenciado pelo baixo índice de OD: embora 
a cava receba contribuição do Canal extravasor de água limpa, este apresentou 
maior IQA pois sua configuração lótica propicia a oxigenação do ambiente. Outro 
fator relacionado é a grande quantidade de macrófitas neste ponto, que contribui 
com matéria orgânica lábil e em consequência, diminui o OD por meio da 
decomposição. O monitoramento é necessário para evitar que a água passe a 
apresentar qualidade ruim em outros pontos. 
 
Tabela 7 – Parâmetros empregados no cálculo do IQA médio de P1, P2, P3, P4S, P4F e P5 
PONTO 
TÁGUA 
(ºC) 
STOTAIS 
(mg/L) 
OD 
(%) 
pH 
 
N-NO3-1 
(mg/L) 
P-PO43-
(mg/L) 
DBO5 
(mg/L) 
E. coli 
(coli/L) 
Turb. 
(UNT) 
P1 17,97 447,60 40,65 6,79 0,5416 0,0603 20,63 9.617.500 32,28 
P2 19,39 244,60 86,54 6,58 0,4206 0,0275 4,20 42.000 10,24 
P3 21,59 176,73 98,88 6,85 0,0838 0,0038 2,60 5.448 9,73 
P4S 21,40 143,13 109,67 6,85 0,0353 0,0068 2,03 2.893 9,47 
P4F 22,01 186,33 105,14 7,00 0,0337 0,0043 2,03 2.893 9,75 
P5 20,09 237,67 44,55 6,43 0,2582 0,0314 6,00 217.525 10,41 
Fonte: dados da autora, 2010. 
 
Tabela 8 -  IQA médio de P1, P2, P3, P4S, P4F e P5 
IQA P1 IQA P2 IQA P3 IQA P4S IQA P4F IQA P5 
Ruim 
(32,0698) 
Médio 
(52,7226) 
Médio 
(64,7006) 
Médio 
(67,5082) 
Médio 
(67,6059) 
Ruim 
(41,3488) 
Fonte: dados da autora, 2010. 
 
Os resultados obtidos neste trabalho podem ser comparados ao relatório de 
avaliação dos rios da sub-bacia do Alto Iguaçu da RMC no período de 2005 a 2009, 
cujos rios enquadram-se na Classe 2 da Resolução nº 357/2005 do CONAMA, 
conforme Portaria nº 20/1992 da extinta Superintendência dos Recursos Hídricos e 
                                            
4 Os valores do IQA são classificados em cinco faixas: Muito Ruim (0-25), Ruim (26-50), Médio (51-
70), Bom (71-90) e Excelente (91-100). Estes valores variam entre os estados brasileiros; o Paraná 
utiliza faixas mais restritas que São Paulo, por exemplo (PNQA, 2010). 
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Meio Ambiente (SUREHMA). No entanto, a Figura 36 registra a ausência de pontos 
com qualidade compatível com a Classe 2 (correspondente à AIQA - Classe Pouco 
Poluída) em toda a sub-bacia do Alto Iguaçu da RMC. 
 
 
Figura 36 – AIQA médio dos rios da sub-bacia do Alto Iguaçu da RMC de 2005 a 2009; destaque para 
a estação AI71 
Fonte: IAP, 2009 apud IPARDES, 2010. 
 
Das 72 estações de monitoramento, destaca-se a estação AI71 por coincidir 
com o local de amostragem do Rio Iraí (P1). O cálculo do AIQA para a estação AI71 
resultou na Classe AIQA Muito Poluída, ou 54% Classe 4 do CONAMA e 46% fora 
da classe. A situação do Rio Iraí é desfavorecida pelo cálculo do AIQA pois esta 
avaliação é ainda mais severa que o IQA. 
 
 
 
 
AI71
LEGENDA 
Muito boa 
Boa 
Pouco poluída 
Medianamente 
Poluída 
Muito poluída 
Extremamente poluída 
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4.1.2 Estudo da matéria orgânica dissolvida 
 
A principal finalidade do estudo da matéria orgânica dissolvida é definir se 
sua origem é autóctone ou alóctone. A baixa absorbância verificada na Figura 37 
indica o predomínio de cadeias carbônicas alifáticas em relação a compostos 
húmicos de maior aromaticidade. As cadeias carbônicas alifáticas normalmente 
originam-se do próprio ambiente aquático ou de águas residuárias. Sabe-se que as 
cavas apresentam baixa influência antrópica, portanto, neste caso, provavelmente a 
matéria orgânica provavelmente é autóctone. Já no Rio Iraí e no Canal extravasor de 
água limpa, a matéria orgânica pode ter origem alóctone antrópica. O aumento da 
absorbância verificado em P1 (coleta 7), P2 (coleta 3) e P5 (coletas 6 e 8) indica a 
presença de fontes  pedogênicas, cuja origem pode ser relacionada à entrada de 
material proveniente da bacia hidrográfica, à ressuspensão do sedimento em 
períodos de precipitação intensa ou à ação de ventos. Este comportamento também 
foi notado na área de estudo por Kramer et al. (2010). 
 
 
Figura 37 – Absorbância na região do ultravioleta (254nm) dos diferentes pontos e coletas realizadas. 
Fonte: dados da autora, 2010. 
 
Outro indicativo é a razão de fluorescência (FR), que considera a inclinação 
dos espectros entre intensidades de fluorescência a 450nm e a 500nm: razão 
inferior a 1,5 indica COD de origem alóctone e razão superior a 1,8, COD de origem 
autóctone ou de águas residuárias (WESTERHOFF; ANNING, 2000). Segundo a 
Figura 38, a maioria dos valores verificados para FR foi superior a 1,8, reafirmando o 
predomínio de COD autóctone nas cavas e a contaminação do Rio Iraí e do Canal 
extravasor por águas residuárias domésticas. 
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Figura 38 – Razão de fluorescência (λ450/λ500) em todos os pontos e coletas realizadas. 
Fonte: dados da autora, 2010. 
 
Westerhoff e Anning (2000) destacam a abundância de origens da matéria 
orgânica natural: produção, consumo ou variação da concentração/composição do 
COD por bactérias e macrófitas (fonte autóctone); contribuição de plantas e do solo 
no escoamento pluvial e no regime de corpos de água (fonte alóctone). A absorção 
da radiação ultravioleta e da energia luminosa visível pelo COD ocorre em função da 
estrutura molecular do material – peso, funcionalidade da carboxila e arranjo das 
ligações entre carbonos. Em espectros de fluorescência de excitação em 370nm, um 
pico de emissão de comprimento de onda inferior a 450nm indica grande influência 
de COD autóctone, e superior a 450nm, COD alóctone pedogênico. 
Na análise da Figura 39 observa-se a predominância da banda da curvatura 
de pico em comprimentos de onda na região abaixo de 450nm, indicando que a 
matéria orgânica das cavas tem origem autóctone. Os dados demonstram que o 
ecossistema está em fase de recuperação e que, especialmente nas cavas (pontos 
P3 e P4) a influência da urbanização não foi tão significativa. Já a variação dos 
espectros de fluorescência de P4F provavelmente é influenciada por substâncias 
húmicas existentes no sedimento. Como a cadeia carbônica apresenta maior 
complexidade (mais anéis aromáticos), ocorre maior absorbância na região do 
ultravioleta. 
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Figura 39 – Espectros de fluorescência de emissão (excitação 370mn) em P1, P2, P3, P4S, P4F e P5 
Fonte: dados da autora, 2010. 
 
A Figura 40 apresenta os espectros sincronizados de uma amostra de P1 e 
P4S, juntamente com os espectros de afluente de uma ETAR, de matéria orgânica 
com predomínio fitoplanctônico e de decomposição de macrófitas. Em P1, o pico de 
intensidade de fluorescência indica o aporte de águas residuárias; já em P4S deve-
se à produtividade primária da cava. Picos secundários na região de 400nm indicam 
aumento de matéria orgânica pela dissolução da fração húmica (SENESI, 1990). 
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Figura 40 – Espectros de varredura sincronizada (∆λ18nm) de afluente de ETAR, matéria orgânica 
com predomínio fitoplantônico, decomposição de macrófitas, P1 e P4S 
Fonte: dados da autora, 2010. 
 
Embora a área de estudo situe-se em uma região de ocupações irregulares, 
a água armazenada nas cavas de areia atualmente encontra-se pouco degradada 
pela ação antrópica do entorno. Esta situação favorável das cavas deve-se à ação 
estanque do Rio Iraí e do Canal extravasor de água limpa, que funcionam como uma 
barreira à contaminação das cavas por águas residuárias domésticas. Estes cursos 
de água, em compensação, tiveram suas características físicas e químicas alteradas 
pelo aporte de águas residuárias e poluição difusa, fenômenos relacionados à 
urbanização. Enquanto o COD encontrado nas cavas foi de origem autóctone, o 
COD encontrado no Rio Iraí e no Canal extravasor de água limpa tem forte influência 
antrópica, além de certa influência pedogênica. 
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4.2 LEVANTAMENTO FLORÍSTICO 
 
A extração mineral nas várzeas do Rio Iguaçu redesenhou a topografia, 
acarretando à substituição da mata ciliar pela vegetação lacustre (FABIANOVICZ, 
1998). Embora o bioma criado na área de estudo deste trabalho não corresponda à 
configuração original, atualmente funciona como um bolsão de amortecimento de 
enchentes e área remanescente de vegetação na RMC, cuja conservação configura 
uma forma de resistência às ocupações irregulares do entorno. 
A catalogação registra a conformação da flora local e viabiliza a perpetuação 
das espécies. O Quadro 4 organiza as espécies coletadas nos dois levantamentos 
florísticos. As plantas foram organizadas conforme família, gênero, espécie e nome 
vulgar. Todas as espécies catalogadas são nativas da região. 
 
Família Espécie Nome vulgar Fonte 
Alismataceae Sagittaria montevidensis (Cham. & Schltdl.)  2 
Amaranthaceae Alternanthera maritima (Mart.) A.ST.-Hil.  1 
Amaranthaceae Alternanthera philoxeroides (Mart.) Griseb.  4 
Apocynaceae Ditassa cf.  4 
Araceae Pistia stratiotes (L.) Alface d’água 1 
Araliaceae Hydrocotyle pussila (A. Rich.) Cairuçu-mirim 2 
Asteraceae Achyrocline satureiodes (Lam.) DC. Macela 1 
Asteraceae Baccharis sp. 1  4 
Asteraceae Baccharis sp. 2  4 
Asteraceae Baccharis sp. 3  4 
Asteraceae Calea marginata (S.F. Blake)  2 
Asteraceae Chaptalia cf.  4 
Asteraceae Chomolaena laevigata (Lam.) R.M.King & H.Rob.  1 
Asteraceae Chomolaena sp. 1  4 
Asteraceae Erechtites hieraciifolius (L.) Raf. Ex. DC.  1 
Asteraceae Erechtites sp. 1  4 
Asteraceae Grazielia intermedia (DC.) R.M.King & H.Robins  1 
Asteraceae Hypochaeris brasiliensis (Choisy)  2 
Asteraceae Mikania cordifolia (L.f.) Willd.  4 
Asteraceae Solidago cf.  4 
Asteraceae Trichogonia hirtiflora (DC.) Sch. Bip. ex Baker  1 
Commelinaceae Commelina diffusa (Burm. f.) Trapoeraba 2 
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Família Espécie Nome vulgar Fonte 
Commelinaceae Commelina schomburgkiana (Klotzsch ex Seub) Santa-Luzia 3 
Commelinaceae Murdannia cf.  4 
Convolvulaceae Ipomoea cf. carnea (Mart. ex Choisy) D. Algodão-bravo 3 
Cyperaceae Bulbostylis capillaris (L.) C.B. Clarke  1 
Cyperaceae Cyperus ferax (Rich.)  2 
Cyperaceae Cyperus giganteus (Vahl)  2 
Cyperaceae Cyperus cf. mundtii (Nees) Kunth  2 
Cyperaceae Cyperus surinamensis (Rottb.)  4 
Cyperaceae Eleocharis sp. 1  2 
Cyperaceae Eleocharis acutangula (Roxb.) Schult.  2 
Cyperaceae Fimbristylis miliacea (L.) Vahl  2 
Cyperaceae Fimbristylis sp. 1  4 
Cyperaceae Oxycaryum cubense (Poeppig & Kunth) Palla  2 
Cyperaceae Rhynchospora corymbosa (L.) Britton  2 
Cyperaceae Scleria sp.1  1 
Fabaceae Desmodium cf.   4 
Haloragaceae Myriophyllum aquaticum (Vell.) Verdc. Pinheirinho-da-água 2 
Hydroleaceae Hydrolea spinosa (L.) Carqueja-do-pântano 2 
Lytraceae Cuphea cf. ingrata (Cham&Schltdl.)   2 
Malvaceae Peltaea polymorpha (A.St.-Hil) Krapov.&Cristóbal  1 
Mayacaceae Mayaca sp. 1  4 
Onagraceae Ludwigia inclinata (L.f.) P.H. Raven Lodo-vermelho 3 
Onagraceae Ludwigia cf. sericea (Cambess.) H. Hara  2 
Poaceae Andropogon bicornis (L.) Rabo-de-burro 2 
Poaceae Panicum aquaticum (Poir.)  4 
Poaceae Paspalum sp. 1  1 
Poaceae Setaria parviflora (Poir.) Kerguélen  2 
Poaceae Schinzachyrium condensatum (Kunth) Nees  1 
Poaceae Urochloa subquadripara (Trin.) R.D.Webster  4 
Poaceae Urochloa cf. mutica (Forssk.) T.Q. Nguyen  1 
Pontederiaceae Eichhornia crassipes (Mart.) Solms Aguapé 2 
Pontederiaceae Pontederia chordata (L.)  1 
Polygonaceae Polygonum hydropiperoides (Michaux) Erva-de-bicho 4 
Polygonaceae Polygonum punctatum (Eliott)  2 
Pteridaceae Pteridium sp. 1  4 
Salviniaceae Salvinia auriculata (Aubl)  2 
Salviniaceae Salvinia minima (Bak.) Orelha-de-onça 3 
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Família Espécie Nome vulgar Fonte 
Solanaceae Solanum mauritianum (Scop.) Fumo-bravo 4 
Sterculiaceae Melochia arenosa (Benth.)  4 
Typhaeae Typha domingensis (Pers.) Taboa 3 
Zingiberaceae Hedychium coronarium (J. Konig) Lírio-do-brejo 4 
Quadro 4 – Espécies de plantas catalogadas na área de estudo em 16 de maio e 8 de julho de 2010 
Fonte: SOUZA; LORENZI, 2005 (1); AMARAL, 2008 (2); POTT; POTT, 2000 (3); NUPELIA, 2010 (4). 
 
Apesar da extrema importância das várzeas dos rios para a conservação da 
biodiversidade, há escassos remanescentes de vegetação nativa na região. Além 
disso, na área de estudo há um potencial de degradação do solo devido ao excesso 
hídrico provocado pela formação das cavas (SEMA, 2004 apud IPARDES, 2006). 
O redesenho do relevo a partir da extração de areia também alterou o 
arranjo florístico da área. Atualmente, pode-se dividir a gleba em dois ecossistemas 
(Bittencourt et al., 2000):  
- Várzeas sujeitas à inundação periódica, com permanente teor de umidade elevado: 
ecossistemas preponderantes, correspondente aos remanescentes da extração de 
areia. Número reduzido de espécies, adaptadas às condições edáficas impostas 
pelo regime hídrico. Formação vegetal típica herbácea, com arbustos dispersos. 
- Mata ciliar do Rio Iraí: ecossistema mais conservado, apesar das alterações no 
curso do rio. A Rua Cubatão delineia a margem direita do Rio Iraí a aproximados 30 
metros de distância; esta área verde comporta apenas uma linha de árvores. Na 
margem esquerda, há uma via de servidão que dá acesso a lotes particulares. 
Formação vegetal tipicamente arbórea, adaptada aos fatores edáficos. 
A combinação de fatores como erosão, poluição difusa e descarga de águas 
residuárias levou à eutrofização de uma das cavas da área de estudo, que foi 
tomada por macrófitas em menos de dois anos. 
Há semelhanças entre a vegetação encontrada em regiões pantanosas e na 
área estudada. Maack (1968) destaca a presença de faixas de gramíneas e 
ciperáceas paralelas à costa de pântanos; nos levantamentos florísticos, constatou-
se a presença destas famílias. O autor cita espécies como Mayaca sp., Paspalum 
sp., Typha sp. e Hedychium coronarium, também presentes nos levantamentos. 
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4.3 DIRETRIZES DE REVITALIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 
 
Dada a relevância do Rio Iguaçu no contexto paranaense e a inserção de 
sua nascente na área estudada neste trabalho, a importância da recuperação desta 
área é inegável. Uma gestão ambiental adequada deve conciliar benefícios à 
natureza e à população, assegurando a conservação ambiental e o bem-estar social. 
Para que esta gestão se concretize, pressupõe-se o reconhecimento de um território 
comum, com ações integradas e independentes de limites políticos. 
As diretrizes de revitalização da área de estudo foram fundamentadas nos 
objetivos estabelecidos pelo PROSAM: 
I - promover a recuperação ambiental da Região e a preservação dos seus 
mananciais de abastecimento público; 
II - promover a melhoria das características físico-químicas e biológicas dos 
recursos hídricos da bacia do Alto Iguaçu; 
III - promover a ampliação da oferta de recursos hídricos para potabilização, 
mediante regularização de vazão e controle da qualidade dos mananciais; 
IV - minimizar os impactos da urbanização sobre os recursos hídricos da 
Região, mediante o adequado ordenamento territorial; 
V - fomentar o desenvolvimento de atividades econômicas ambientalmente 
adequadas; 
VI - promover o controle de cheias; 
VII - desenvolver e implantar os mecanismos e instrumentos institucionais 
necessários à adequada gestão dos recursos ambientais da Bacia do Alto 
Iguaçu (PARANÁ, 1992). 
 
A revitalização da área de estudo é uma proposta pontual da gestão da 
bacia hidrográfica do Rio Iguaçu como um todo. A bacia hidrográfica é uma unidade 
territorial de planejamento que integra vários municípios, daí a importância do órgão 
e do comitê gestor no gerenciamento. 
A Política Nacional de Recursos Hídricos declara que “a gestão dos recursos 
hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do Poder Público, dos 
usuários e das comunidades” (BRASIL, 1997). O Termo de Cooperação Técnica da 
AIERI é um canal de comunicação entre diversos órgãos que facilita a abordagem 
multidisciplinar. Após a conclusão do Plano Diretor, sugere-se o prosseguimento do 
Termo visando o desenvolvimento de propostas pontuais de revitalização como, por 
exemplo, na área de estudo deste trabalho. A partir do diálogo é possível traçar uma 
proposta que concilie interesses distintos de cada setor, e assim favoreça a gestão e 
o uso múltiplo da área. Para viabilizar a revitalização e a manutenção da área de 
estudo, propõe-se um Convênio de Cooperação entre os responsáveis pelo Plano 
Diretor da AIERI (COMEC, ECOPARANÁ, IAP, MINEROPAR e AGUASPARANÁ), 
78 
 
Prefeituras de Piraquara e São José dos Pinhais, Associação dos Mineradores de 
Areia e Saibro do Paraná (AMAS) e Universidade Federal Tecnológica do Paraná 
(UTFPR). 
A instituição da AIERI em 2008 favoreceu a proposta de revitalização das 
cavas, pois efetivou a integração desta área à UC do Parque Metropolitano do 
Iguaçu. Todavia, como o Plano Diretor da AIERI ainda está em fase de elaboração, 
ainda faltam dados e regulamentações oficiais da criação desta UC. As diretrizes de 
revitalização da área de estudo foram concebidas assumindo-se a formalização do 
Parque Metropolitano do Iguaçu. 
No que concerne à gestão participativa, as diretrizes de revitalização da área 
propiciam a inserção de diversos setores da comunidade. Um dos focos da proposta 
é a disseminação da educação ambiental, que formaliza a interface entre meio 
acadêmico e usuários. A sensibilização da população local será fundamental para a 
concretização da proposta, pois cria um senso de responsabilidade pelo uso correto 
do ambiente e combate ações de vandalismo. 
A criação de diretrizes de revitalização para a área de estudo é favorecida 
pela incipiente formação de uma estrutura local de gestão ambiental. Dos 399 
municípios paranaenses, 56% realizaram o projeto de secretaria exclusiva de gestão 
ambiental (ex.: Curitiba; São José dos Pinhais) e outros 151 optaram pela 
administração compartilhada com outra área (ex.: Piraquara). 
Os investimentos em gestão ambiental podem ser originários do Fundo 
Municipal de Meio Ambiente, instituído em 111 municípios paranaenses e 
financiador de ações e projetos em 48 municípios (IPARDES, 2010). 
Outra fonte de verba que pode ser empregada é o ICMS Ecológico, um 
instrumento compensatório para municípios penalizados por restrições no uso da 
terra. O ICMS Ecológico foi instituído em 1991 pela Lei Complementar Estadual nº 
59, e corresponde à repartição de 5% do ICMS a cidades com UCs ou mananciais 
de abastecimento de cidades vizinhas. A concretização da revitalização das cavas 
de areia poderia ser financiada pelo ICMS Ecológico, pois o recorte estudado insere-
se nas Áreas de Proteção da Bacia do Rio Palmital e do Rio Pequeno, que fazem 
parte das Áreas de Interesse de Mananciais de Abastecimento Público para a RMC. 
No âmbito federal, há outros programas promovidos pela ANA nos quais a 
proposta de revitalização da área de estudo poderia se enquadrar: 
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- Programa Nacional de Desenvolvimento dos Recursos Hídricos (PROÁGUA): 
fundado em 2007, visa proporcionar qualidade de vida por meio do planejamento e 
da gestão dos Recursos Hídricos, além de garantir a oferta sustentável de água em 
quantidade e qualidade mediante otimização da infraestrutura hídrica. 
- Programa Nacional de Avaliação da Qualidade das Águas (PNQA): fundado em 
2008, visa ampliar o monitoramento da caracterização das águas superficiais 
brasileiras, informar a sociedade e embasar definições de políticas públicas. 
Uma equipe composta pela COMEC, IPPUC, Estado e iniciativa privada já 
desenvolveu um estudo de revitalização ao longo de 15km de várzeas do Rio 
Iguaçu. O Parque Metropolitano do Iguaçu5 possui equipamentos de baixo impacto 
ambiental que conciliam funções tradicionais de parque (lazer, esporte, cultura, 
turismo, conservação ambiental) a um espaço de educação integrada. Há quatro 
pólos de ação (COMEC; IPPUC, 1998): 
- Vila Olímpica (Centro Esportivo do Tarumã): propõe a otimização de estruturas 
esportivas como o Estádio de Futebol do Pinheirão, a Sociedade Hípica do Paraná e 
o Ginásio de Esportes do Tarumã. Em 1997, uma parceria com a iniciativa privada 
fundou a equipe de vôlei Rexona (atual Unilever). Outra iniciativa foi a Universidade 
do Esporte (atual sede do Paraná Esporte), espaço voltado à formação de atletas, 
capacitação profissional e prática esportiva complementar ao processo educacional. 
- Parque Regional do Iguaçu: situa-se em Curitiba, na margem direita do Rio Iguaçu. 
Foi concebido na década de 1960 e implantado ao longo das décadas de 1970 e 
1980. Tem como objetivo principal a proteção do sistema natural de drenagem, bem 
como a preservação da mata ciliar e o impedimento de ocupações irregulares. 
Dentre as áreas consolidadas, destaca-se o setor náutico (Figura 41). 
- Setor Esportivo Peladeiros (Figura 42): situa-se em Curitiba no bairro Cajuru, 
próximo à área de estudo deste trabalho. Criado em 1976, esta área concentra 
torneios de futebol amador e funciona como ponto de encontro de distintas classes 
sociais e faixas etárias. O local apresenta histórico de ocupações irregulares. 
- Parque Metropolitano do Alto Iguaçu: situa-se nos Municípios de Pinhais, Piraquara 
e São José dos Pinhais; confronta com a Barragem do Rio Iraí ao Norte, foz do Rio 
                                            
5 Parque Metropolitano do Iguaçu: com a criação da AIERI pelo Decreto Estadual nº 3.742/2008, 
adotou-se essa nomenclatura para uma UC muito mais extensa, com cerca de 80km (trecho do Rio 
Iguaçu inserido nos municípios de Pinhais, Piraquara, Curitiba, São José dos Pinhais, Fazenda Rio 
Grande, Araucária, Contenda, Balsa Nova e Lapa), conforme pode ser verificado na Figura 6. 
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Miringuava ao Sul, Canal extravasor de água limpa a Leste e Rios Iraí e Iguaçu a 
Oeste. A proposta concilia controle hidráulico imediato, saneamento ambiental e 
ação educacional à comunidade. Propõe-se a consolidação de um umbral à pressão 
demográfica na porção Leste da RMC pela ocupação da planície de inundação com 
equipamentos de lazer, cultura, esporte e educação ambiental (Figura 43). Por meio 
do PROSAM, já foram executadas algumas obras como o Canal, Via Parque, diques 
e lagoas de contenção de cheias. A área estudada neste trabalho corresponde ao 
trecho 3 do Parque Metropolitano do Alto Iguaçu, cujo projeto original contempla 
uma raia de remo, torres de cronometragem, trapiches, garagem para barcos, 
estacionamento para trailers / público e lanchonete (Figura 44). 
 
 
Figura 41 – Parque Regional do Iguaçu: torre de cronometragem e raia de remo (2001) 
Fonte: adaptado de IPPUC, 2010. 
 
 
Figura 42 – Setor Esportivo Peladeiros; ao fundo, área de estudo (2000) 
Fonte: adaptado de IPPUC, 2010. 
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Figura 43 – Proposta geral de revitalização do Parque Metropolitano do Iguaçu, destaque para o 
Parque Metropolitano do Alto Iguaçu (trechos 1, 2, 3 e 4), Setor Esportivo Peladeiros, Vila Olímpica e 
Parque Regional do Iguaçu 
Fonte: adaptado de COMEC; IPPUC, 1998. 
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Figura 44 – Proposta de revitalização para o trecho 3 do Parque Metropolitano do Alto Iguaçu 
Fonte: adaptado de COMEC; IPPUC, 1998. 
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A proposta da SUDERHSA para a área estudada é o Sistema Palmital, um 
conjunto de wetlands que visa recuperar áreas de várzea e consequentemente 
melhorar a qualidade da água (Figura 45). 
Conforme Pereira (2007), em 2006 a SANEPAR captou a água acumulada 
nas cavas da área de estudo para suprir a demanda consequente da estiagem. 
Paralelamente, foi elaborado um plano de monitoramento da caracterização da 
água. Uma recomendação deste plano foi a interligação das cavas, iniciativa 
parcialmente executada na ocasião da captação de água (Figura 46). 
As propostas previamente desenvolvidas para a área de estudo apontam 
para distintas diretrizes: o emprego das cavas como área de manancial requer altos 
níveis hídricos; já o controle de cheias é assegurado por níveis hídricos mais baixos. 
A concepção da proposta de revitalização baseou-se nos projetos pré-existentes, 
conciliando múltiplos pontos de vista ao diagnóstico do local. Ao sintetizar as ideias 
da COMEC, SUDERHSA e SANEPAR, alguns elementos tiveram que ser abdicados; 
todavia, a extensa várzea do Rio Iguaçu dispõe de várias áreas livres que poderiam 
abrigar os equipamentos não utilizados na proposta de revitalização da área de 
estudo (como a raia de remo proposta pela COMEC). 
A extração de areia na área estudada modificou a paisagem de forma 
desordenada. Sua recuperação é uma obrigação das empresas mineradoras, e a 
elaboração de um plano de ação é o primeiro passo para revitalizar o local. A 
reconstrução antrópica de ecossistemas degradados é o princípio da Ecogênese. As 
cavas são uma oportunidade única de apropriação paisagística, pois a intervenção 
antrópica pode ser revertida na adaptação da natureza a um novo ecossistema. 
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Figura 45 - Wetlands do Sistema Palmital: recuperação da várzea e melhoria da qualidade da água 
Fonte: SUDERHSA, 2002. 
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A concepção da maioria dos parques de Curitiba e RMC teve como foco a 
importância das áreas verdes; os corpos de água tinham como finalidade apenas a 
contenção de cheias. A água não pode ser tratada como um elemento secundário, 
mas sim como principal objeto da proteção ambiental. Além disso, a água é peculiar: 
sua interação com o meio ambiente é intensa e de alto alcance; seu comportamento 
é expansivo (nem toda barreira para o homem ou animais é eficiente para a água). 
A área estudada neste trabalho insere-se no conjunto de parques da RMC. 
Entretanto, segundo a Lei Federal nº 9.985/2000, Parque é uma categoria das UCs 
de Proteção Integral, cujo objetivo básico é “preservar a natureza, sendo admitido 
apenas o uso indireto de seus recursos naturais”. Tal especificação é bastante 
restritiva quanto ao emprego do termo “parque” para espaços livres e nem sempre 
corresponde ao uso desta nomenclatura na prática. 
Apesar da área de estudo ter sido desapropriada pelo Decreto Estadual nº 
1.468/1995, ainda há algumas propriedades particulares acessadas por uma via de 
servidão na margem esquerda do Rio Iraí (Figura 47). Predominam as tipologias 
residencial, rural e de lazer. As propriedades são compostas por recortes de mata 
ciliar, campos, lavouras, criação de animais, quadras esportivas e construções. A 
ocupação menos densa é menos agressiva ao meio ambiente se comparada ao 
assentamento da população de baixa renda; no entanto, igualmente configura uma 
forma de ocupação irregular que deve ser combatida. 
Além da existência de propriedades particulares, foram diagnosticadas 
outras ocorrências na área de estudo ao longo das campanhas de amostragem, 
dentre as quais se destacam: 
- a recente retomada da extração de areia no município de Piraquara (Figura 47A); 
- a presença de pescadores nas cavas e no Canal extravasor (Figura 47B); 
- o descarte irregular de resíduos domésticos (47C); 
- a presença de crianças, que costumam se banhar nas cavas (Figura 47D); 
- o descarte irregular de resíduos da construção civil (47E); 
- a existência de ligações clandestinas de águas residuárias (Figura 47F);  
- o descarte ilegal de veículos (Figura 47G); 
- a eutrofização de algumas cava ao longo da realização das coletas (Figura 47H). 
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O descarte ilegal de veículos está diretamente relacionado aos altos índices 
de criminalidade na região da área de estudo. A proposta de revitalização favorece a 
redução da criminalidade através da prática do lazer e da integração comunitária. 
Em compensação, não foi observado o descarte de quantias significativas de 
resíduos domésticos. Segundo a Pesquisa Nacional de Saneamento Básico 
realizada em 2008 pelo IBGE, a coleta de resíduos abrange a totalidade dos 
Municípios de Curitiba, Pinhais, Piraquara e São José dos Pinhais. 
Quanto ao descarte irregular de resíduos da construção civil, as grandes 
dimensões da gleba dificultam a fiscalização. A Resolução nº 307/2002 do CONAMA 
estabelece diretrizes para a gestão dos resíduos da construção civil. A Resolução 
proíbe o descarte destes resíduos em corpos de água ou áreas protegidas por Lei, 
portanto esta prática na área de estudo é uma infração ambiental. Os resíduos da 
construção civil reutilizáveis ou recicláveis como agregados (Classe A) devem ser 
enviados a aterros próprios, dispostos de modo a permitir o reuso futuro. 
O Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil já 
está instituído em Curitiba (Lei Municipal nº 1.068/2004) e em São José dos Pinhais 
(Lei Municipal nº 958/2006). O plano é composto pelo Programa de Gerenciamento 
de Resíduos (elaborado pelo Município) e Projetos de Gerenciamento (atribuídos 
aos geradores). Cabe ao Município a promoção de ações educativas para diminuir a 
produção, divulgar normas de destinação e fomentar o reuso de resíduos da 
construção civil. Recomenda-se a divulgação destas campanhas aos visitantes da 
área de estudo. 
A gestão dos resíduos da construção civil é apenas uma das múltiplas linhas 
temáticas que pode abranger um programa de conscientização. Outra questão é a 
inserção da nascente do Rio Iguaçu na área de estudo, um foco de atenção do 
Projeto Águas do Amanhã. Embora a área de estudo não se insira em uma UC, 
propõe-se o estabelecimento de um programa semelhante ao Voluntariado nas 
Unidades de Conservação do Paraná. Os voluntários podem colaborar em 
atividades de manejo, manutenção de instalações, informações aos visitantes e 
apoio à população do entorno (IAP, 2005). O envolvimento da comunidade local no 
programa é essencial ao uso adequado do espaço proposto na área de estudo. 
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Figura 47 – Mapa-síntese do diagnóstico da área de estudo (1:20000) 
Fonte: Dados da autora, 2009. 
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A revitalização da área de estudo presumiu uma abordagem interdisciplinar 
que considerasse a atuação de múltiplos condicionantes (hidrológico, geológico, 
biológico, econômico, social, etc). O partido da concepção paisagística baseou-se na 
predominância de áreas alagadas e na exploração de seu potencial decorativo, 
recreativo e utilitário. As escassas áreas transitáveis foram definidas como áreas de 
permanência e eixos de circulação, complementados por aterros e estruturas 
suspensas sobre as áreas alagadas. Para viabilizar o desenvolvimento físico-
territorial, a gleba foi dividida em setores a partir de características e finalidades 
específicas. O zoneamento é representado na Figura 48 (ressalta-se a proposta foi 
concebida com base nos condicionantes legais vigentes, um pré-requisito para sua 
viabilização). 
O projeto de revitalização emprega o pensamento holístico ao propor a 
coexistência de áreas de lazer, educação ambiental, pesquisa, tratamento de águas 
residuárias, amortecimento de cheias e extração mineral controlada. A ampla área 
dispõe de estudo do espaço físico para conciliar a conservação do ecossistema à 
atividade humana. A proposta multifuncional favorece a divulgação da 
sustentabilidade e a conscientização através da educação ambiental, uma tendência 
global em consolidação na RMC. 
Embora a degradação ambiental seja fruto da atividade antrópica, o estímulo 
ao uso consciente do espaço é a melhor forma de preservá-lo. A proibição 
generalizada incita o comportamento displicente, ao passo que o uso regulamentado 
promove o senso coletivo de responsabilidade em relação ao espaço público. 
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Figura 48: Plano massa de revitalização da área estudada (escala 1:5000)
Fonte: adaptado de Google Maps, 2010
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O plano massa da área de estudo organiza-se em seis setores principais: 
1- Extração mineral controlada: área vizinha ao ponto de amostragem P1. No trecho 
pertencente ao município de Piraquara, ainda há reservas de areia. Devido à grande 
demanda por este recurso no âmbito da construção civil na RMC, foi admitida a 
extração mineral desde que respeitada a regulamentação relacionada. Scroccaro 
(2010) destaca que a extração de areia ocorre em circuito fechado na área de 
estudo: o colóide remanescente da lavação da argila (subproduto natural) não é 
descartado no leito do Rio Iraí, sendo depositado em uma cava de areia esgotada. 
Propõe-se uma parceria com setor privado: em troca do aval da extração, as 
mineradoras serão responsabilizadas pela readequação do desenho das cavas já 
exauridas, bem como das próprias cavas de onde extraíram areia. Quando a área 
estiver esgotada, propõe-se o estudo de uma área de recreação pública voltada à 
comunidade local de Pinhais e Piraquara. 
2- Complexo de wetlands construídas: inclui os pontos de amostragem P3 e P4. 
Setor preponderante. Propõe-se o uso das áreas alagadas como alternativa de 
saneamento menos agressivo ao meio ambiente. A implantação de wetlands é 
favorecida pelo relevo das cavas, dispensando grandes alterações de topografia. Ao 
desviar parcialmente o Rio Iraí para este conjunto de cavas, a água é submetida a 
métodos naturais de depuração. A comporta de entrada é dotada de um sistema de 
gradeamento, que proporciona um tratamento preliminar à água. Salienta-se a 
necessidade de manejo, isolamento e monitoramento do sistema, para evitar 
qualquer tipo de contaminação do meio ambiente e a eutrofização da área. São 
previstas duas opções de deságue, conforme o grau de tratamento atingido: 
a) retorno ao Rio Iraí à montante da foz do Rio Atuba: a água tratada retorna ao leito 
do Rio Iraí. Nesta opção, as wetlands proporcionam um tratamento prévio a parte da 
água do Rio Iraí, retendo nutrientes e facilitando o tratamento global das águas. 
b) deságue na captação do Canal extravasor de água limpa: com o monitoramento 
rigoroso da água, o produto final do tratamento das wetlands pode ser aplicado no 
abastecimento público em situações de estiagem, desde que se enquadre na Classe 
2 da Resolução nº 357/2005 do CONAMA. Um sistema de comportas bloqueia 
temporariamente o retorno ao Rio Iraí e direciona a água para a captação do Canal 
extravasor de água limpa, que segue então para a ETA Iguaçu. 
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3- Área de amortecimento: Visa conter a água da drenagem de regiões limítrofes, 
além de proteger a integridade do complexo de wetlands construídas em períodos 
de chuva intensa. O transbordo das wetlands construídas é dificultado pela área de 
amortecimento (que também é uma tipologia de wetland), evitando a contaminação 
acidental do meio ambiente e também o escape de plantas flutuantes. Pressupõe 
manejo adequado. 
4- Área de recreação pública: propõe-se a implantação de uma área de lazer voltada 
à população local, conectada ao Jardim Ipê por uma ponte peatonal de madeira 
sobre o Canal extravasor de água limpa. A proposta de lagoas de pesca aproveita a 
conformação regular de um conjunto de cavas, cujo desenho originou-se de um 
loteamento parcialmente implantado. Propõe-se um circuito de caminhada entre as 
lagoas e um deck para pescaria. As lagoas deverão ser monitoradas para assegurar 
que não haja qualquer tipo de contaminação emergente dos peixes (ex.: aporte de 
hormônios e antibióticos que poderia alterar a sexagem das espécies). 
5- Centro de Pesquisa e Educação Ambiental: próximo ao ponto de amostragem P5. 
Este é o local mais próximo da principal via de acesso à área de estudo (BR 277), e 
além disso apresenta eixos de circulação pré-definidos. Na intersecção dos eixos, 
propõe-se a construção de um centro de pesquisa e educação ambiental voltado a 
dois perfis de usuário: pesquisadores da UTFPR responsáveis pelo monitoramento 
da área de estudo e visitação de público externo. A infraestrutura do local conta com 
laboratórios, alojamentos para pesquisadores, áreas de exposição e palestras, entre 
outros. É prevista uma área de estacionamento próxima à BR 277 e também um 
mirante com uso compartilhado pelo Centro de Pesquisa e Educação Ambiental e 
por um posto da Polícia Ambiental Força Verde. Propõe-se um conjunto 
arquitetônico semelhante ao representado na Figura 49: 
 
 
Figura 49 – Centro de Pesquisa e Educação Ambiental e mirante 
Fonte: dados da autora, 2010. 
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6- Manutenção e recuperação da mata ciliar: inclui o ponto de amostragem P1. 
Propõe-se a recuperação da mata ciliar do Rio Iraí através do plantio de espécies 
nativas, especialmente árvores. Além da área de várzea, propõe-se a manutenção 
dos remanescentes florestais do restante da gleba e o adensamento vegetal nas 
áreas de amortecimento. 
O monitoramento deficiente em áreas livres dá margem ao vandalismo, 
consumo de drogas, furtos e roubos. As grandes dimensões do terreno, o bloqueio 
visual e o sombreamento causado pelas árvores dificultam o monitoramento policial. 
A insegurança é um fator inibidor da visitação de parques, que deve ser tratado 
enfaticamente. Para resolver este problema, foi proposta a implantação de um posto 
da Polícia Ambiental Força Verde. 
Outra questão recorrente em parques é a falta de manutenção: por exemplo, 
no Bosque Reinhard Maack (situado em Curitiba no bairro Hauer), o pavilhão de 
apoio e os brinquedos da Trilha da Aventura encontram-se em mau estado de 
conservação, desestimulando seu uso e dificultando a prática de atividades de 
conscientização ambiental. Da mesma forma, a efetividade da proposta de 
revitalização das cavas depende da manutenção das estruturas ao longo do tempo. 
Esta atividade será gerenciada pelo Centro de Pesquisa e Educação Ambiental e 
contará com a participação da equipe docente e discente da UTFPR, voluntários da 
comunidade e da Polícia Ambiental Força Verde. 
No caso das instalações sanitárias, a localização escusa, a cobrança de taxas 
e o funcionamento em horário restrito são fatores adversos ao uso do equipamento. 
Tais problemas podem ser verificados no Passeio Público, Parque Barigui, Parque 
Náutico e Parque Tingui (GAZETA DO POVO, 2009). Na área de estudo, optou-se 
por inserir as instalações sanitárias no Centro de Pesquisa e Educação Ambiental. 
A conformação do traçado das vias segue o desenho orgânico das cavas, 
explorando a potencialidade paisagística do sítio através de caminhos sinuosos 
harmonizados à vegetação. O eixo paralelo ao Canal extravasor de água limpa foi 
mantido. Esta via tem caráter funcional, pois conserva a permeabilidade visual do 
entorno à área estudada e conecta os setores da proposta de revitalização, com uso 
compartilhado por pedestres, motoristas e ciclistas. A combinação entre traçados 
orgânicos e retilíneos ilustra a multiplicidade de usos, ao conciliar fluxos de lazer e 
serviços (Figuras 50 e 51). 
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Figura 50 – Esquemas de vias de circulação em áreas verdes: lazer, serviço e combinada 
Fonte: Mascaró, 2008. 
 
 
Figura 51 – Exemplo de trilha orgânica que acompanha o desenho das cavas de areia e via retilínea 
paralela ao Canal extravasor de água limpa 
Fonte: Dados da autora, 2010. 
 
A proposta de revitalização explorou o potencial paisagístico da água por 
meio de estruturas suspensas com finalidade de circulação ou permanência. A 
localização das estruturas deve conciliar a funcionalidade dos fluxos ao convívio e 
observação da natureza. Outro fator a ser assegurado foi a estabilidade estrutural 
em alterações de nível da água, situação recorrente na área das cavas de areia. 
Para interligar as vias de circulação, propõe-se o emprego de dois tipos de 
estruturas básicas em madeira: decks flutuantes e pontes (Figura 52). As pontes de 
madeira foram utilizadas no Canal extravasor de água limpa (passagem de 
pedestres) e na ligação das vias de serviço (passagem de pedestres e veículos); 
como a ponte de acesso à área de estudo a partir da BR277 estará sujeita a fluxo de 
veículos pesados, previu-se uma estrutura em concreto. Os decks flutuantes foram 
propostos na área de recreação pública e no complexo de wetlands construídas, 
com a finalidade de proporcionar um ponto de parada na visita guiada ao local.  
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Figura 52 – Esquemas construtivos alternativos: à esquerda, decks flutuantes de toras de madeira e 
tonéis de óleo; à direita, pontes de madeira e bambu 
Fonte: adaptado de Mascaró, 2008. 
 
 
Tundisi (2008) destaca a viabilidade econômica da reutilização de águas 
residuárias em áreas de manancial, desde que não ocorra a poluição das águas 
subterrâneas e eutrofização de rios e lagos. O monitoramento dos corpos de água é 
importante, pois pode indicar interações e alterações dos sistemas. A construção de 
um banco de dados limnológicos é fundamental ao estabelecimento de programas 
de planejamento, pois facilita diagnósticos e planos de ação. 
No caso da área de estudo, a extração de areia indiretamente estabeleceu 
uma configuração primária favorável implantação de wetlands, assim como as 
extensas várzeas naturais do Rio Iguaçu e a presença de vegetação sujeita a 
alagamento. As cavas dispensam grandes investimentos em movimentação de terra 
e a amplitude da área é satisfatória para a implantação do sistema. As cavas 
classificam-se como wetlands abaixo da superfície natural; no que diz respeito ao 
fluxo, optou-se pelo tipo superficial de modo a emular o habitat fluvial natural, porém 
com maior diversificação de habitat alagadiços. 
A captação da água ocorre à jusante da foz do Rio Palmital e o controle do 
volume de entrada dá-se através de um sistema de comportas. No entanto, a 
proposta de wetlands construídas desfavorece a utilização da área como manancial 
de abastecimento em caso de estiagem, pois as cavas que antes eram receptáculos 
de água limpa passarão a servir ao tratamento de águas residuárias. 
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O projeto de wetlands construídas é uma alternativa à melhoria da qualidade 
hídrica local. Este tratamento é repassado à jusante, indiretamente beneficiando a 
sub-bacia do Alto Iguaçu de uma forma global. O crescimento da demanda hídrica 
(uma vez que as fontes de menor custo já foram utilizadas) e o aumento de despejos 
em águas superficiais reforçam a importância da melhoria da qualidade da água. 
YAMAMOTO (2005) salienta que ainda não há procedimentos ou critérios 
consolidados para emissão de outorgas com a finalidade de wetlands que incidam 
sobre a área de estudo; tampouco é possível empregar a regulamentação de 
outorga relativa a captações, derivações e lançamentos de esgotos, pois o aumento 
da oferta hídrica proporcionado por uma wetland amplia seus prazos de outorga.  
A proposta de implantação de wetlands construídas empregou as espécies 
de macrófitas abundantes na área de estudo e que são frequentemente utilizadas 
nesta tipologia de tratamento, promovendo a manutenção e a diversidade das 
comunidades aquáticas. Optou-se pela ampla utilização de espécies emergentes, 
pois plantas flutuantes dispersam-se com mais facilidade em situação de cheias. O 
emprego de plantas flutuantes restringiu-se ao uso ornamental. 
A principal macrófita utilizada foi a Typha domingensis (família Typhaceae), 
que se mostrou eficiente em experimento realizado por SIPINSKI; KAICK (2000). 
Segundo EPA (1988), o emprego de taboas é ideal em wetlands construídas por seu 
vigor, onipresença, resistência sob condições adversas e facilidade de propagação. 
Outras plantas emergentes recomendadas são os juncos (pertencentes à família 
Cyperaceae) e as canas (pertencentes à família Poaceae). Estas plantas não foram 
catalogadas na área de estudo; no entanto, foram levantadas 12 espécies da família 
Cyperaceae e sete da família Poaceae que poderiam ser empregadas nas wetlands 
construídas em caráter de pesquisa. 
A revitalização paisagística com o emprego de espécies locais é um dos 
objetivos do Programa Biocidade. Ao estimular o resgate, a manutenção e a 
valorização de espécies nativas, o programa incentiva o uso ornamental e reduz 
perdas de biodiversidade sem abrir mão do desenvolvimento da cidade. Além disso, 
há planos de expansão do programa para a RMC (BIOCIDADE, 2010). Propõe-se a 
adoção deste programa na área estudada, configurando um projeto-piloto da RMC.  
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As Figuras 53 a 57 apresentam algumas espécies catalogadas no 
levantamento florístico e empregadas na proposta paisagística. As exsicatas destas 
espécies constam no Apêndice A deste trabalho. 
 
 
Figura 53 – Macrófitas emergentes de grande porte: Typha domingensis e Hedychium coronarium. 
Fonte: dados da autora, 2010. 
 
 
Figura 54 – Macrófitas emergentes de médio porte: Eleocharis acutangula e Sagittaria montevidensis. 
Fonte: dados da autora, 2010. 
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Figura 55 – Macrófitas flutuantes de médio porte: Pistia stratiotes e Eichhornia crassipes. 
Fonte: dados da autora, 2010. 
 
 
Figura 56 – Macrófitas flutuantes de pequeno porte: Myriophyllum aquaticum e Salvinia minima. 
Fonte: dados da autora, 2010. 
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Figura 57 - Composição natural de macrófitas verificada na área de estudo 
Fonte: dados da autora, 2010. 
 
Mascaró (2008) propõe uma classificação das áreas verdes urbanas. 
Embora a terminologia “parque” não seja adequada à área de estudo, pode-se dizer 
que a proposta mescla características parque suburbano e parque urbano, conforme 
consta no Quadro 5. 
 
Tipologia de 
Parque 
localização no 
tecido urbano 
distância 
máxima 
área por 
habitante porte 
frequência 
de uso 
suburbano Externa 5 a 20km 3 a 5 m²/hab grande (50ha) 
eventual / 
semanal 
urbano Lateral 1 a 5km 3 a 5 m²/hab médio (10ha) 
semanal / 
diário 
Quadro 5 – Principais características dos parques suburbanos e urbanos, características da área de 
estudo destacadas em cinza 
Fonte: adaptado de Mascaró, 2008. 
 
De acordo com a classificação proposta por Mascaró (2008), a proposta de 
revitalização da área de estudo enquadra-se como parque suburbano uma vez que: 
- possui cerca de 275 hectares (embora supere o porte de um parque suburbano, 
não há classificação superior); 
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- a frequência de uso prevista é eventual a semanal, com intensificação da visitação 
aos finais de semana e em atividades programadas de educação ambiental; 
- o espaço é caracterizado pela presença de vegetação natural; 
- propõe-se a instalação de equipamentos de lazer, apoio e pesquisa; 
- foi prevista uma área de estacionamento, com circulação específica para veículos; 
- a proposta mantém o uso da área como uma bacia de detenção pluvial. 
No que diz respeito às características de parque urbano propostas por 
Mascaró (2008), salienta-se que a área insere-se na mancha urbanizada da RMC, e 
a distância a ser percorrida pelos moradores locais não ultrapassa 5km. Como a 
área de estudo é delimitada pela BR 277 e Avenida Iraí, importantes vias de acesso 
aos municípios da RMC, é possível chegar rapidamente ao local por veículo privado 
ou transporte público (Figura 58, Quadro 6). A multiplicidade de opções de acesso 
promove a democratização do uso da área. 
 
 
Figura 58 - Acesso à área de estudo por meio de transporte público 
Fonte: adaptado de URBS, 2010. 
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Cód. Linha de ônibus Itinerário 
Percurso 
próximo Dias úteis Sábados 
Domingos e 
Feriados 
313A Av. Iraí / C. Imbuia 
T. Capão Imbuia 
– Av. Iraí Av. Iraí 15 – 20 min 15 – 20 min 15 – 20 min 
C11 Jd. Holandês T. Pinhais – Jd. Holandês Av. Iraí 15 – 25 min 25 min 50 min 
C12 Vila Nova T. Pinhais – Vila Nova Av. Iraí 15 – 25 min 25 min 50 min 
C13 Água Clara T. Pinhais – Água Clara Av. Iraí 15 – 35 min 60 min 60 min 
C15 Weissópolis T. Pinhais – Jd. Weissópolis Av. Iraí 15 – 35 min 35 min 35 min 
C16 Jd. Iraí T. Pinhais – Jd. Iraí Av. Iraí 15 – 35 min 40 min 40 min 
C18 Jd. Tropical T. Pinhais – Jd. Tropical 
R. Rio 
trombetas 15 – 35 min 35 min 35 min 
D14 Pinhais / Piraquara 
T. Pinhais – 
T. Piraquara Av. Iraí 35 – 50 min 50 min 50 min 
E66 Curitiba / Independência 
Curitiba – Jd. 
Independência BR 277 10 – 20 min 25 min 40 min 
E71 Curitiba / Jd. Ipê 
Jd. Ipê – T. Sta. 
Felicidade 
R. Laerte 
Fenelon 15 – 30 min 30 min 30 min 
E72 Curitiba / Jd. Izaura 
T. Guadalupe – 
Jd. Izaura BR 277 10 – 30 min 20 min 35 min 
E75 Curitiba / Jd. Cristal 
T. Guadalupe – 
Jd. Cristal BR 277 30 min X X 
E76 Curitiba / Posto Paris 
T. Guadalupe – 
Posto Paris BR 277 5 – 25 min 15 – 25 min 30 min 
E77 Curitiba / Guatupê 
T. Guadalupe –
Guatupê BR 277 30 – 60 min 30 – 60 min 1 – 5 hrs 
E78 Curitiba / Roseira 
T. Guadalupe / 
Roseira BR 277 60 min 60 min 2 hrs 
Quadro 6 – Acesso à área de estudo por meio de transporte público 
Fonte: adaptado de URBS, 2010. 
 
O ponto de parada de ônibus na BR 277 (principal via de acesso à área de 
estudo) situa-se em frente à área de estudo, não sendo necessário modificar os 
itinerários. Quanto às linhas de ônibus que circulam pela Avenida Iraí, há um ponto 
de parada no cruzamento desta via com o Rio Iraí. As linhas Jardim Iraí, Jardim Ipê 
e Weissópolis percorrem as áreas ocupadas que fazem divisa com a área estudada. 
A intermunicipalidade das linhas de ônibus exemplifica e justifica a dinâmica 
metropolitana: o uso comum de serviços e equipamentos, a oferta de moradia e 
emprego, a garantia de saneamento básico. O planejamento da RMC deve favorecer 
a continuidade da interação metropolitana, compartilhando estruturas e custos. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A área de estudo deste trabalho é uma retrato da dificuldade de gestão de 
espaços públicos no Brasil. A diversidade de atores envolvidos (comunidade do 
entorno, órgãos da administração pública, iniciativa privada na extração mineral, 
dentre outros) somada à localização em quádrupla fronteira desafiam a conciliação 
de múltiplos interesses. O resultado é uma situação de indefinição pela dificuldade 
de concretização de objetivos comuns. Um espaço que deveria ser para todos acaba 
sendo uma terra de ninguém. 
No caso da gestão dos recursos hídricos, a falta de comprometimento da 
sociedade e a fiscalização insuficiente dão margem ao mau uso deste bem coletivo. 
Uma infinidade de agressões ambientais pode ser verificada na área de estudo ao 
longo do desenvolvimento deste trabalho; mesmo assim, a água armazenada nas 
cavas de areia ainda apresenta parâmetros satisfatórios de qualidade. Quanto mais 
cedo ocorrer a revitalização da área, mais simples e viável será o processo de 
recuperação do ecossistema. 
O primeiro passo para a viabilização deste projeto é a formalização de um 
Convênio de Cooperação entre o Estado e instituições de ensino. Sugere-se que 
este convênio seja coordenado pelos órgãos responsáveis pelo Plano Diretor da 
AIERI (COMEC, ECOPARANÁ, IAP, MINEROPAR e AGUASPARANÁ). Quanto às 
instituições de ensino, a UTFPR poderia coordenar as atividades de ensino e 
pesquisa uma vez que já realiza pesquisas na área, em parceria com outras 
instituições públicas como a Universidade Federal do Paraná (UFPR) e o Instituto 
Federal do Paraná (IFPR). 
Apesar da histórica preocupação de Curitiba com o meio ambiente e da 
recente eleição da capital paranaense como a cidade mais sustentável do mundo, a 
questão das áreas verdes na RMC ainda é bastante deficiente. A proposta de 
revitalização da área estudada estende à RMC a consciência ambiental curitibana, 
iniciativa ainda mais relevante por focar a questão dos recursos hídricos na proteção 
do meio ambiente (enquanto a maioria dos parques de Curitiba foi concebida 
priorizando-se a preservação das áreas verdes). 
A área de estudo deste trabalho é apenas um recorte da várzea do Rio Iguaçu 
na RMC; ao longo do rio há mais de 30 áreas de cavas de areia que prescindem 
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projetos de revitalização. A proposta deste trabalho é um projeto-piloto que pode ser 
perpetuado em áreas de configuração semelhante, sendo que a água tratada pelo 
sistema pode ou não ser aproveitada para reuso, conforme cada caso. Desta forma, 
a contribuição desta proposta pode favorecer a recuperação do Rio Iguaçu de uma 
forma mais ampla e efetiva. Destaca-se também que a localização estratégica da 
área de estudo na rota de acesso do Aeroporto Internacional Afonso Pena favorece 
a divulgação da proposta. 
O adensamento populacional é tão elevado na RMC que a sub-bacia do Alto 
Iguaçu é a única no Paraná a apresentar densidade demográfica superior a 100 
hab/km². Este valor é decorrente das elevadas taxas de crescimento populacional, 
sendo que dos oito municípios paranaenses que tem maior demanda de água por 
dia, três situam-se na RMC (Curitiba, Colombo e São José dos Pinhais). Da mesma 
forma, a quantidade de águas residuárias lançadas por estes municípios na bacia 
hidrográfica do Alto Iguaçu é um reflexo desta demanda por recursos hídricos. O 
emprego de wetlands na proposta de revitalização é uma forma de amenizar o 
impacto da atividade antrópica no entorno da área de estudo e eventualmente 
proporcionar uma fonte alternativa de abastecimento hídrico (desde que a água 
tratada se enquadre na Classe 2 da Resolução nº 357/2005 do CONAMA). 
Quanto à capacidade de resiliência das wetlands construídas, ressalta-se a 
importância do monitoramento: caso o sistema não apresente os índices esperados 
de tratamento, sugere-se a revisão da proposta através de afluxos parciais ou 
aportes de volumes menores de água. O não-comprometimento do ecossistema é 
crucial para o funcionamento pleno das wetlands. 
Para dar continuidade a este trabalho, recomenda-se: 
- efetivar a desapropriação completa da área de estudo; 
- projetar os setores de intervenção da proposta de revitalização individualmente, 
com um grau maior de detalhamento; 
- calcular o tempo de retenção, a vazão afluente, a DBO afluente e efluente para a 
otimização do funcionamento das wetlands construídas; 
- estimar a quantidade de nutrientes afluentes nas cavas por dia ou mês; 
- elaborar um plano de manejo em conformidade com a proposta de revitalização 
para a área de estudo; 
- levantar os custos envolvidos na implantação desta proposta de revitalização; 
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- analisar a água armazenada nas cavas de areia do Jardim Itaqui a fim de embasar 
a concepção do Parque Ambiental Itaqui (em desenvolvimento) e conciliar esta ideia 
com a proposta de revitalização deste trabalho; 
- fazer um levantamento florístico mais detalhado, viabilizando o desenvolvimento de 
uma curva de rarefação de espécies na área de estudo. 
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